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pnreÃo rlrrnÔrurco Ne o3s/2020

A PREFEITURA MUNICIPAI DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOEIRA OFtClAt E EqUtPE DE

APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público para conhecimento dos interessadosque realizará, por meio de sistema
eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ETETRÔNICo ne o35l2O2O, tipo MENOR PREçO

GLOBAL, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAI DE INFRAE STRUTURA E SERVIçOS PÚBUCOS -

SINFRA, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo ne. 02.10.00.t3812O2O - SINFRA,

conforme descrito neste Edital e seus anexos.

Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVI S PÚBLICOS - SINFRA

objeto: constitui objeto deste Edital a coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECTALIZADA PARA

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE PREVENçÃO DE ACTDENTES E SALVAMENTOS AQUÁTICOS, POR

DEMANDA, COM FORNECTMENTO DE MÃO DE OBRA PARA A EXECUçÃO DOS SERVrçOS NAS

PRAIAS DO CACAU E DO MEIO NO MUNICíNO OE TMPERATRIZ - MA, DURANTE O PERíODO DE

VERANEIO, CORRESPONDENTE A 30 (TRINTA) D|AS, COM ATUAçÃO AOS SÁBADOS, DOMTNGOS E

FERIADOS, CONFORME ESPECIFI CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA.

Esclarecimentos: Até às 23:59hrs o endereço atendi

!mpugnações: Até 18/08/2020 às 23:59hrs ra o endere

lnício da Sessão Eletrônica: 24lOel2O2O às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico: https://www.com prasgovernamentais.gov' br/

UASG:453204

Endereço para retirada do Edital: comprasgovernamentais.gov.br e

tm eratriz.ma br/licitacoes/

N Valor: RS 165.162,98 (Cento e sessenta e seis mil e cento e sessenta e dois

reais e noventa e oito centavos).
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1. SUPORTE LEGAL:

1.1. Lei Federal ne 10.520/2002;

t.2. Decreto Municipal ne 22l2OO7;

1.3. Lei Complementar ne L23|2OO6;

1.4. leiComplementar n" La7l20l4;
1.5. Decreto Federal ne 8.538/2015;

1.6. lei n.e 8.566/93; e

L.7. Decreto Federal ne lO.O24l20L9

2. DO OBJETO:

2.1.O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto

descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2.Havendo divereência entre as esoecificacões deste obieto descritas no COMPRASNET e as

esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo estas a

oue os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão daoroposta.

Art.48, lll da LeiComplementar n" 123/06

§ ticita o de Ampla Parti

razoP ra daenvropa aAtéproposta/docu edata hoo nora stae bementação lecido s abertura rapa
sessaoda u b ca rt.a do26p pQDecreto

NÚMERo Do ITEM DEFTNTçÔES

MODO DE DISPUTA
7.2 N asEnro

E aaenro E FEcHADo

APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:

N rrrÃo

E stvt - Prazo entrega conforme Termo de referência.

vrsrTA rÉcrulca:
na forma do item do Termo de Referência.

N ruÃo

trsr

Pregoeiro: Daiane Pereira Gomes e-mail: m

Endereço:Rua urbano santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz - MA, cEp: 65900-505.

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia
úLil subsequente, n contrário.

3. DADOTAçÃOORçAMENTÁRn

06.182.0135.2.558 - Estrutura das Atividades Administrativas Alusivas ao Projeto Veraneio nas

ffift,#i
d{i5

ffi

70.024120191.

TNFORMAçÕES
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Praias

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Ficha:727
Fonte do recurso: 001

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítiowww.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

C.+.É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por

todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatua lizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

nomomento da habilitação.

5. DA PARTTCTPAçÃO r'rO PRECÃO

S.l.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

oobjeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9e da lN SEGES/MP ns 3, de 2018.

5.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos

limites previstos da Lei Complementar ne L23, de 2006.

5.3.lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800

978 9001 o u através do sítio : https ://www.com prasgoverna menta is.gov. brl.

5.4.Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1.proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

@e4ffi uráW
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5.4.2.que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4.que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9s da Lei ne 8.666, de 1993;

5.4.5.que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.6.entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão np 7 46 I 2074-TCU-Plená rio).

5.5.Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123,

de2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49;

5.5.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequenoporte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresasde pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

bemcomo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

5.5.5.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da

lnstruçãoNormativa SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

5.5.6.que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. le e no inciso lll do art. 5e da

Constituição Federal;

5.5.7.que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991
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5.6.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

àssanções previstas em lei e neste Edital,

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase

derecebimento de propostas.

6.2.0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.3.lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessãopública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas.

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.5.1.Valor unitário e total do item;

6.5.2.Marca;

6.5.3.Fabricante;

6.5.4.Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

doTermo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

garantia;

5.5.4.1.Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

omodelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade.

5.5.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.7.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

6.8.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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5.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

decontratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão ne

L455l20tB -TCU - Plenário);

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

doscontratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71-, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

6.11. A sempresas interessadas deverão preencher a Planilha de Custos e FormaçãodePreços,

ANEXO ll, juntamente com os demais ANEXOS já citados no termo.

6.12. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis

sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, despesas administrativas e

lucros e demais insumos necessários a sua composição, conforme disposto acima e ANEXO lll

- Planilha de Custos e Formação de Preços.

6.13. Deverão ainda arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta,devendo complementa- los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da Licitação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1" do art.57 da 1ein"8.666,

de1993.

6.14.0 disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equivoco afeto afixação dos custos

variáveis de correntes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido como quantitativo

de va le transporte.

6.15. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de Preços, os

valores estabelecidos na legislação vigente relativo ao recolhimento dos encargos sociais

tais como: INSS (art.22, incisof daLei 8.212191), SESI ou SESC (art.30 da Lei n"8O36/90),
SENAI Ou SENAC (Decreto-Lei n" 2.318/86), Salario Educação (art.15 da Lei 9.424196;do
art.2" do Decreto n" 3.142/99; e art. 212, §5"da CF), FGTS (Lei Complementar LLO/2OOL,
art.7" incisolllda CF, Lei n" 8.030/90, art. 15), Seguro Acidente de Trabalho /SAT/INSS (art.
22, incise ll, da Lei n" 8272/91), SEBRAE (Lei n" 8.O29/9})férias (art. 129 e o inciso l, art.
130, do Decreto-Lei n" 5.452/43- cLT), 13e salario (Lei n"4.090/1963)e outros.

6.16. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de Preços será a sentença
normativa ou lei, Acordo, Dissidio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, aplicável a

cada categoria profissiona l.

5.17. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções
coletivas que regem cada categoria profissional que executara os Serviços e a respectiva data base
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evigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações-CBO, segundo disposto no inciso lll

do art.21 da lnstrução NormativaMPoG/sLTtn"02,de30/o4/2oo8.

6.18. A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos,convenções coletivas, exigida

neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a analise das planilhas, poderá acarretar a

desclassificação da proposta de preços.

6.19. Na formulação das propostas, as empresas deverão observar ainda o regimede tributação

ao qual estão submetidas, inclusive no tocante a incidência das alíquotas de lSS, PIS e COFINS

sobre seu faturamento, conforme as Leis n.s10.637/2002 e 10.833/2003 e Acórdão TCU

n.s2.647/2009.

6.20. Para o preenchimento do campo "SeguroAcidentedeTrabalho", as empresas deverão

observar as disposições do Decreto n"6.957/2009 e outras que porventura tenham sido

editadas ate o momento da formulação de sua proposta,devendo aplicar o Fator Acidentário

de Prevenção-FAP para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência Social.

6.21. Por se tratar de contratação de Serviços enquadrados como cessão de mão de obra, de

acordo com o previsto no art. 3L da Lein'8.212,d e 2a/O7/1991 e alterações e nos artigos

1L2,1I5, t77 e 1,L8, da lnstrução Normativa-RFB n"971, de 13{LL2O09 e akerações.

6.22. As empresas estarão impedidas de apresentar PCFP-Planilhas de Custos e Formação de

Preços tendo como base o regime de tributação do Simples Nacional, posto que tal atitude vá de

encontro aos dispostos da 1C12312006, conforme Acórdão fCU797l20L1. A Contratada optante
pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, após a assinatura do contrato, no
prazo de 90 (noventa) dias, devera apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e

recebimento, comunicando a assinatura do contrato d e prestação de Serviços mediante cessão
de mão de obra (situação que gera vedação a opção portal regime tributário) as respectivas
Secretarias Federal, Estadual, Distritale/ou Municipal, no prazo previsto no inciso ll do §1'do
artigo 30 da Lei Complementar n" !23, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, em
conformidade como Acórdão TCU 2.798/2010.

7. DA ABERTURA DA sEssÃo, ctAsstFtcAçÃo DAs pRoposrAs E FoRMULAçÃo DE LANcEs

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico,na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.O modo de disputa do referido editalserá ABERTO;

7.2.1 Modo de Disputa Aberto:

7.2.1.1Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de
disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,
com prorrogações.
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7.2.1.2 Aetapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.1,3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.2.1.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.2.L.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor

preço.

7.2.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

7.2.2.1Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.2.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada

a recepção de lances.

7.2.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços

até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2,5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.2.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que 

"^t yyry
I /,/fL/(
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licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.2.2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de

lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas quenão

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada

comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
no sistema,

7.3.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo emsentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estasparticiparão da fase de lances.

7.5.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
oslicita ntes.

7.6.lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.6.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada

sessão e as regras estabelecidas no Edital e, somente poderá oferecer lance inferior ao último por

ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aoslances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$

0,01.

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
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7.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.

7.11.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebidoe registrado em primeiro lugar.

7.12.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

dovalor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.13.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.14.Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa

eterá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.15.O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seusanexos.

7.16.A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O

sistemaeletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótesede desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para

efeito de ordenação das propostas.

7.18.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

depequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

seencontrarem na faixa de até5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

semanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

anterior.
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7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.23.Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação

aoproduto estrangeiro, o criterio de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.24.5ó se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances

equivalentesnão serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes

é utilizada como um dos critérios de classificação.

7.25.Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto

noart. 3e, § 2s, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

7.25.1.no pais;

7 .25.2.por em presas brasi leiras;

7.25.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.25.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoacom deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

7.26.Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

7.27.Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar,
pelosistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado

o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas

neste Edital.

7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demaislicitantes.

7.29.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

daproposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade,

bemcomo quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao p

máximofixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível
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8.3.O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,

ospercentuais das contribuições previstas no art. 776da lnstrução Normativa RFB n.971, de 2009,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preÇos dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.5.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio

defuncionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

quecontenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,

sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1.0 prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação

escrita ejustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

oulance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'' a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelosdemais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
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8.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição

de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABTLITAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1.StCAF;

9.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I da U nião (www. portaldatransparencia.gov.brlceis);

9.1.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa
elnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.brl improbidade
adm/consultar requerido.php).

9.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivaslndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.5.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimentosimilares, dentre outros,

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificaçã o.

9.l.6.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta decondição de participação.

9.1.7.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10,

13, 1-4,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.
i
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9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa
SEGES/MP ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial,

ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

9.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1e

da LC ne 123, de 2006.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas

condições descritas adiante.

9.6. Habilitacão iurídica:

9.5.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

deMicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada -ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

9.5.4.lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.5.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.6.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

sede, bem como o registro de que trata o
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9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
deautorização;

9.6.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
daconsolidação respectiva;

9.T.Resularidade fiscal e trabalhista:

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02170120L4, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de

maio de 1943;

9.7.5.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.7.6.prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7,7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9.caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ouempresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

9.S.Qualificacão Econômico-Financeira.

9.8.1.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da em
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a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

9.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação debalanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da últimaauditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112

da Lei ne 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.8.3.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada medianteobtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer

dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar,considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de I0% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.9.Qualificacão Técnica

9.9.1.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, aqualificação

técnica, por meio de:

9.9.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,quantidades

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

qí,
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9.9.3.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizerrespeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.9.a.O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar comprovação de aptidão para

ofornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de

capacidade técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado (inciso ll,
combinado com o § 4e, tudo do Art. 30, da Lei ne 8.666/93), devendo apresentar atestado(s)
que contenham os dados a seguir:

9.9.5.Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

9.9.6.Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado(colocar a

Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

9.9.7.Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firmado
pelaLicitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;

9.10.Descrição do material fornecido;

9.10.1Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características,de acordo com termo de referência.

9.11.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.12.1.Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueleslega lmente permitidos.

9.12.2.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se olicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

9.12.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.13.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

alicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1.A declaração

dehabilitação.

do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
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9.14.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ouempresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação

de justificativa.

9.15.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

ainabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeirosuspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da

mesma.

9.L7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendoinabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item,ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

serádeclarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins depagamento.

§'M*#á§h
fd-ft
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10.1.3. conter os dodos da empresa, rozão social, número do CNPJ, endereço,

dados dorepresentante legal i
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10.2.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração nodecorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo,fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismose
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ne 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros;no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, semconter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

consideradaaquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à

proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

ll.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

demotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

t1.2.t. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificaráas condições de admissibilidade do recurso.

1L.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três

diaspara apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos intere

endereçoconstante neste Edita l.
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚELICI

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.L.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ne 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

L2.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-maileimprensa
oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAçÃO e XOVTOTOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro,caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

13.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competentehomologa rá o procedimento I icitatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1.A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor

do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados

da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, para pagamento das

obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90

(noventa) dias, contado da data do encerramento do contrato;

L4.2. A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência do

trabalho realizado através de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do respectivo

trabalhador.

15. DA CONTRATAçÃO

15.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedo ),

o qual será convocado para firmar a avença.
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15.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única

vez, a critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, para atender
à convocação prevista no item anterior.

15.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a executar o

objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de

classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o

disposto no subitem acima.

15.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

15. DO REAJUSTE

16.1.Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

16.2 Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos, além

dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

17. EXECUçÃO OO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

17.1. Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termode Referência.

18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.l.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

esteEdital.

20. DAS SANçÕES

20.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura

Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30o/o do valor estimado para a contratação e

demais cominações legais, nos seguintes casos:

20.1.1

20.t.2
20.1.3

20.L.4

20.1.5

20.1.6

20.1.7

Cometer fraude fiscal;

Apresentar documento fa lso;

Fizer declaração falsa;

Comportar-se de modo inidôneo;

Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

Não mantiver a proposta,

#âB
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20.2.Para os fins da Subcondição20.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos artigos

90,92,93,94,95 e 97, da Lei n'8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

21. DOS ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL

21.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada

exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até às 23:59

horas, no horário oficial de Brasília-DF.

2l.2.Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes

da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado

no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.4.Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado

pelo setor técnico competente.

21.5.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.6.4 concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.7.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no

site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

22. DA RESCISÃO DO CONTRATO

22.1.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a80 da Lei no 8.666/93.

22.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

22.3, A rescisão do contrato poderá ser:

22.3.1.Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVll, do art. 78 da Lei 8.666193, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de

30 (trinta) dias; ou
22.3.2. Constituiainda motivo para rescisão unilateraldo contrato, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

22.3.3.Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA; ou Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matér

ffi,:§it'{h
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22.1.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no
8.666/e3:

22.3.5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

22.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que

seja normalizada a situação.

22.3.7. A não liberação, por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

22.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.

d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

22.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 77 da Lei 8.666193.

23. DOS ANEXOS

23.1. lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços,Termo de Referência e Especificações Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato;

d) Anexo lV- Declaração a que alude o art.27e, V da Lei n.q 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

24. DO FORO I
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24.1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz, Estado do

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

25. DTSPOSTçÕES FtNA|S

25.1. A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este Pregão, devidamente

motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo

inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

25.1.1.A anulação do Pregão induz à do contrato.

25.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

25.2.É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão promover

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e

habilitação nos termos do § 3" ort.43, da Lei 8.666/93.

25.3.No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de classificação e habilitação.

25.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

25.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n'2.200-2, de 24 de agosto de 2001,

serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de

documentos originais e cópias autenticadas em papel.

25.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n" 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

25.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do Edital,

prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

25.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da

CPL, sem prejuízo do disposto no art.4e, inciso V, da Lei n" !0.52012002.

25.8. Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

www.comprasqovernamentais.pov.br e www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes , no link "Central de

Licitações - Pregão Eletrônico".

25.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5o,

correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conlu

tnctso
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outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado

diploma legal.

25.10. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte:

25.10.1.Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

25.10.2.Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

25.10.3. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for

inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

lmperatriz - MA, 08 deagostode 2020.

lino lho

Secretario Municipal e Serviços Públicos
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ESTADO DO MARANHÃO
PRBFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CPL _ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

2\Z
CPL

PREGÃO ETETRÔNICO N9 0352020. CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

de de 2020.

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de na Rua_, no

inscrita no CNPJ/MF sob o número neste ato representada por
portador do CPF 1e eRGpe abaixo

assinado, propõe a SECRETARIA MUNICIPAL DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS pÚBL|COS - StNFRA, os
preços infra discriminados, paracoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTAUZADA PARA PRESTAçÃO DE

SERVIçOS DE PREVENçÃO Or ACTDENTES E SATVAMENTOS AqUÁflCOS, pOR DEMANDA, COM
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA PARA A EXECUçÃO DOS SERVTçOS NAS pRAtAS DO CACAU E DO
MEIO NO MUNICíilO DE IMPERATRTZ . MA, DURANTE o PERíoDo DE VERANEIo,
CoRRESPONDENTE A 30 (TRTNTA) D|AS, COM ATUAçÃO AOS SÁBADOS, DOMTNGOS E FERIADOS,

coNFoRME ESPECIFTCAçÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERENCTA E ANEXO t, objeto do
pregão eletrônico nq 035/2020-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a

partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida
pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa
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ESf,ADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAI DE IMPERATRIZ

SECRETAR|A DE |NFRAESTRUTURA E SERVTçOS púBrrcOS

TER]VTO DE REFERENCIA

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
prevenção de acidentes e salvamentos aquáticos, por demanda, com fornecimento
de rnão de obra para a execução dos serviços nas praias do Cacau e do Meio no
Município de Imperatriz = MA, durante o período de veraneio, coÍrespondente a 30
(trinta) dias, com atuação aos sábados, domingos e feriados, conforme especificações
constantes neste Termo de Referencia, Anexo I - Especificações Tecnicas,naPlanilha
de Composição de Preços/Orçamento Estimativa - Anexo II e Planilha de Custos e
Fonnação de Preços - Anexo III.

Imperatriz -MA,27 de julho de 2A20

SECRETARTA DE tNFRÀEsrRUruRA E sERvtços púnucos
Rua ! íno - Noya tmperàtriz - CEp; óS.907-rE0
lmperatriz - ,rtÂ CXPJ: O6.rt8.455tOOOl-16

www. imperatriz. ma. gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAI DE IMPERATRIZ

SECRETAR|A DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS PúBUCOS

TERMODEREFERENCIA

'-i -/

1.0. DO OBIETO E REGIME DE EXECUCAO
1.1. contrataçâo.d.e emprsa especializada para prestação de serviços deprevenção de acidentes e salvamentos áquáticos, por demanda, comfornecimento de mão rle obra para â execução dos serviços nas praias docacau e do Meio no Município de Imperatriz - MA, durante o período deveraneio, correspondente a 30 (trinta) dias, com atuação aos sábados, domingos eferiados, confonne especificações constantes neste Termo de Referencia, Anexo I -Especificações Técnicas' na Planilha de Composiçao ae ereços/orçamento Estimativa -Anexo II e Planilha de custos e Formaçãoàetieços-AnexoIII.

2.0. JUSTIFICATIVA
? l ' A contratação decone da necessidade de se manter os serviços de prevenção esalvamento aquático, visando presenar em tempo integral a integridadà fisica dosusuários que utilizam a Praias do Cacau e Praia oo tvteio ãurunt. o período de veraneiopor um período de 30 (trinta) dias.
2'2' o período de veraneio de Imperatriz acontece uma vez por ano quando o nível
de água do Rio Tocantins baixa o suficiente para revelar as praiàs do Caiau e do Meio,
durante esse período as praias recebem uma grande quantidade de visitantes, banhistas
e turistas vindos de cidades adjacentes, E de responràbllidud. da prefeitura Municipal
atraves da SUMPDEC proporcionar um ambientà seguro com equipe de Guarda-vidas
treinados para prevenir acidentes erealizar o salvamãnto aquático de possíveis vitimas
quando necessário.

3.0. DO FT]NDAMENTO LEGAL E NATT.IREZA DO SERVICO3'1' A contrataÇ3o^de pessoa jurídica para a prestação dos Serviços obleto do
presente Termo de Referencia encontra amparo legal no Decreto n.. 2.27 I ! 1997 . na Lei
10'520, de 2002. Clc art.4o do Decreto n" s"+s0/2005. E nas demais disposições a
serem estabelecidas neste Termo de Ret'erencia e seus Anexos.

??- Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no
2'271- de 1997, constituindo-se em atividades materiais aàessórias, instrumenkis ou
complernentares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às
categorias tuncionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.3'3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregaticio ãntre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qLlqr". relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.3'4' Os Serviços serão prestados de forma in ireta, através de empresa habilitada,
em conformidade com as nolrnas legais que regulam o ramo de atividade/setor.
Dado a sua natureza e finalidade, deverão ser deJenvolvidos de forma continua, de
modo a evitar a intemrpção dos Serviços, respeitado o prazo limite estabelecido em
Lei.

SEcRETARIÂ DE INFRAESTRUTURA E sERrítços púaucos
Rua Y, s/no - Nova lmperatriz - CÉp:65.907-Íg0
lmpeíarriz - lrtÂ cNpJ: 06. 1 58.455800t-íó

i''r>

ITEM sERV!ÇO JORNADA
SEMANAL

QUAN EXTIMADO
DE POSTOS DE

TRABALHO.
1 Guarda-Vida 27 Horas 28
2 Guarda-Vida Líder 27 Horas 02

www.imperatriz. ma. gov. br
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ESTAOO DO MARANHÃO
PREFEM'RA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

SECRETAR|A DE !Í{FRAESTRUTURA E SERVTçOS PúBUCOS

4.4. DOCRITERIODE JULGAMENTO EFUI§DAMENTACAO4.1. As empresas interessadas deverão apresentar devidamente preenchidas aPlanilha de Custos e Formação de Preços, conforme Anexo III, Planilha dePreços Consolidada e conforme modelo abaixo:

5.0. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITACAO5'1' O certiame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO, em conformidade com a r,ei Federar n, r0.520t2002, Decreto
Municipal n' 22l2M7, ki compJementar n, l2lf2o06, r,ei complementar nol47l20l4, Decreto Federal n' 8.538/2015, Lei n." 8.666/93 e Decreto Federal no
t0.w4t2019.

4.2- A apresentação da proposta implicara prena aceitação,por parte do proponente, das condições êstabelecidas neste Termo de Referencia e noedital.
4'3' Possíveis indefiniçôes, omissões, falhas ou incorreções das especificações
contidas na Planilha de custos e Formagão de preços não poderão, em nenhuma

}ry_r::: 
constituir prerexto para a contatada alterai a composição de seus preços

unttanos.
4.4. Para composição da proposta deverão ser observados, no que couberem,
entre outros aspectos, todos os custos pertinentes à execução dos Serviços, lucropraticado pela Contratada, tributos e contribuições incidentes, despesas
adminisüativas e operacionais.

.!. I 1,.'

"Nd

A,\5

5.2. Tipo de Liciração
5.2.1. será adotado na Licitação o criterio de julgamento com base no
MENOR PRECO GLOBAL, na forma previsra nã art. 45, § 1", aa Lei no
8.666193, conforme Tabela constante no item 4.1.

6.0. DAPROPOSTA
6.1. As empresas interessadas deverão preencher a Planilha de Custos e
Formação de Preços, ANExo ll,juntamente com os demais ANEXos já citados
nesse termo.

9 ? No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários,
leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, despesas
administrativas e lucros e demais insumos necessários a sua composição,
conforme disposto acima e ANEXO III - Planilha de Custos e Formàção de
Preços.
6.3. Deverão ainda arcaÍ com o ônus decorrente de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complômenta-los,

\-
SEcRETARIA DE txFRA€srRUTuRA E s€Rvlços njnlrcoç
Rua Y, ínc - ilova tmpefâtriz - cEp: ó5.g07.1g0
lmperatriz - flÂ CNpJ: 06.í58.,r5S/OOOt-íó

CP

Valor da Contratação

ITEM Posto Valor Unitário
f,lensal Valor Total Mensat

1 Guarda-Vida 28 5.433,39 152.134,64
2 Guarda-Vida Líder 2 7.014,17 14.O28,U

Valor Total 30 R$ 166.í6a9S

www. imperatriz. ma. gov. br
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caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o
atendimento ao objeto da LicihÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do s l"do aÍt.s7 da Lei ràg.666, de 1993.6.4. O disposto acima se aplic4 inclusive, nos casos de equivoco afeto a
fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertbs, tais como o
valor provido com o quantitativo de vah transporte.
6. 5. Deverão ser.observados, quando do préenchimento da planilhade preços, os
valores estabelecidos na hgislação vigente relativo ao recolhimento dos
encargos sociais tais como: INSS (art. 22, inciso I, da Lei 9.212/gl), SESI ou
SESC (art. 30 da Lei n" 8.036/90), SENAI ou SENAC (Decáo-Lei no
2.318/86), salario Educação (art. 15 da Lei 9.424/96;do art. 2à do Decreto no
3'142/99: e art. 212, § 5" da cF), FGTS (Lei complementar llo/zool,art.,7o
inciso III da cF, Lei Í1o 8"030/90, art. ts), seguro Acidente de
Trabalho/sAT/INSS (art..22, incise II. da Lei no s2tzlglt, SEBRAE (Lei no
8.029/90),Ferias (a*. 129 e o inciso I,art. r30,do Decreto-Lei n" 5.452/43 -CLT), l3"Salario (Lei no4.090l|963) e outros.
6.6. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de Preços será a
senterça normativa ou lei, Acordo, Dissidio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos
Sindicatos, aplicável a çada categoria profissional. '

6.7 - As propostas deveÉo conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos,
convenções coletivas que regem cada categoria profissional que executara os
Serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Cód-igo Brasileiro de
ocupações - cBo, segundo disposto no inciso Itr do art. 21 da Instrução
Normativa MPOG/SLTI no 02, de 30/0412008.
6.8. A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções
coletivas, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a analise das
planilhas, poderá acarretar a desclassificação da proposta de preços.
6.9. Na formulação das propostas, as empresas deverão observar ainda o regime
de tributação ao qual esüio submetidas, inclusive no tocante a incidência das
alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforÍne as Leis n.o
10.63712002 e 10.83312003 eAcórdão TCU n." 2.647t2009.
6 10 Para o preenchimento do campo "Seguro Acidente de Trabalho", as empresas
deverão observar as disposigões do Decreto no 6.gs7l2o0g e outras que
porventura tenham sido editadas ate o momento da formuhção de sua proposta,
devendo aplicar o FatorAcidenüírio de Prevenção - FAP para o seu CUp.l, aefiniao
pelo Ministério da Previdência Social.
6.11. Por se tratar de contratação de Serviços enquadrados como cessão de mão
de obra, de acordo com o previsto no art. 3l da Lei n" 9.212, de 2410711991 e
alterações e nos artigos ll2, ll5, ll7 e ll8, da Instrução Normativa - RFB no
971,de 13111D.009 e alterações.
6.12. As empresas estarão impedidas de apresentar PCFP - Planilhas de Custos e
Formação de Preços tendo como base o regime de tributação do Simples Nacional,
posto que tal atitude vá de encnntro aos dispostos da LC 12312006, conforme
Acórdão TCU 79712011. A Conúatada optante pelo Simples Nacional, que, por
ventura veúa a ser contratada, apos a assinatura do contrato, no prazo de 90
(noventa) dias, devera apresentar copia dos oÍicios, com comprovantes de entrega
e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de Serviços
mediante cessão de mão de obra (sinração que gera vedação a opção por tal regime
tributario) as respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipaf no

SEcREfiARIA oE INFRAESTRUTURÀ E sEn4ços púawos
Rua I s/no - Nova lmpeÍatriz - CEp: 65.907-1g0
línperôtriz - liA CNPJ: 06 r 5â á{srxmr - r Á

www. i mperatriz. ma. gov. br

,::8,

71 d
t_-

/N\
\ 4,\ç,r)
\QI!-.I'



' ãiii/âh

ffi
ESTADO DO MARANHÃO

S E C R ET;*:T[,'^Hfl:TJiTâIi : !ffi HTIi B t I C O Sprazo previsto no inciso IIdo § rodo artigo 30 da rli complementar no 123. de
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7.J0,1.r,

7 .1. Para se habilitar ao proces so licitatório, as empresas interessadas deverãoapresentar os documentos relaci onados nos incisos e parágrafos dos Arts . 29.29.30 e 31 da Lei n".8.666193

'o!;*ul "?ji"*lLj" 
habilitação, a titulo de quatificação récnica, as empresas

DA

a' comprovação de aptidão paÍa a prestação dos serviços emcaracterísticas, quantidades e prazos compatíu.i, .orn o objeto desta licitaSo,mediante a apresentação de atôstados fornàcidos 
-por -p"rroas 

jurídicas de direitopublico ou privado.
7'3' os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de suaatividade econômica principal ou secundariu 

"rp".ifi"uã^ ro contrato social vigenteou documento de constituição da empresa.
7 '4' A contratada disponibilizara todas as informações necessárias àcomprovação da legitimidade dos atestados apresentador, up....rrrnããl denrreoutros documentos,cópia do contrato que deu suporte a contratação. endereço atualda contratante e local em que foram pr.rtudo, os sàrviços-

8.1. CaberáaContratada o cumprimento das seguintes obrigações
a. Recrutar, selecionar e encamiúar a CONTRATANTE, no ptazo máximo de48 (quarenta e oito) horas após a solicitação, os profis srcnais necessárias àrealaação dos serviços, aptos ao inicio imediato das ativ idades no posto parao qual esta sendo designado, de acordo com o quantitativo solicitado e com aqualificação mínima definida neste Termo de Referencia;
b. Orientar regularmente os ocupantes dos postos de trabalho acerca daadequada otimização dos servtÇos , dando ênfase ao uso responsável dosrecursos, visando à economia no emprego de materiais e a racionalização deenergia elétrica no uso dos equrpamentos;
c. Manter os membros da sua equipe sempre atualizados por meio dapromoção de treinamentos e reciclagens, curios de relações interpessoais esegurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico- de
acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE
entender conveniente.
d. Deverá viabilizar, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do início daprestação dos serviços, o acesso dos membros da sua equipe, via internet, por
meio. de seúa própria, aos sistemas da previdência social e da Receita doBrasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciários
foram recolhidas;
e. Deverá oferecer todos os meios necessárias aos membros da sua equipepara obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela
fiscalização;
f. Responder,
decorrentes da

em relação aos seus funcioniírios, por todas as despesas
execução do serviço e por outras correlatas, tais como salârios...

sÊcR€TáRlÂ DE,ilFnÂsTRUTURÁ r scevtçôs túsuco§
Rua Y, s,/no - lloyê lmperâtrlz . CÉ?: 63.907-1g0
lmperatrh - trlÂ CNpJ: oó.íSg.45sr1íx1r-iÍ

www. imperatriz. mâ. goy, br
!
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seg...os de acidentes, tributos, ira;-1ra+o"s 

";; q;e porventura veúam a sercriadas e exigidas pelo poder prüi,"o,
g' Responder peroi danos 

"uúJá, a sINFRA e sLrMpDEc ou ainda a terceiros,durante a execução deste aont uto, não ,*.ruinao ou reduzindo essaresponsabiridade a fiscarização ou o acompanhamento pera suMpDEc,
*,i.:Iffi :T,XHff il"*:,i;;,Àquarqueruno,,u-riaua,;Ã;;d;;presrarosi' Manter, durante o período de contrata ção, o atendimento das condições dehabilitação exigidas no r.r*ã aã-ngrerencia e do &ritar;j' Apresentar, sempre que solicitada p"ro rir"urããõonou,o, os comprovantesdos seguintes fatos: p"g.-"rr"'ã, ,àu.i., . ún"ririos dos membros da suaequipe; recolhimento dos ,n*rgo, sociais; e regularidade junto aoMinisterio do Trabarho - o"r'r*1 n"gio;i dá rrabarho (por meio daapresentação dos recibos do cadasio Gerarie Erprãguags e Desempregados _cAGED, nos rermos d, 

-i;-; ; i iz\iãi'ul'*..,u,o.,o de frequência/pontual idade oriundo Oo .iOg. de ponto;k' Permitir ao Fiscal ao conttoltoi u...ro ao controle diario de frequência e as
:3ff|Í:ôlfffstoaais 

ao' 
"*r'os da sua .q,p.-arcados a eiecução do

l' Fiscalizar regularmenb os ocupantes dos postos de trabarho designados
|frilrfl:ilXfo 

do serviço para 
'à,ifir* ;d;d,çõ.s em que o serviço esta

m'Arcar com as despesas decorrentes de quarquer infraçâo cometida perosmembros da sua equipe quando a, ..iycag gà ,"*rf, obleto contratado;n' Refazer os serviçoi qur, u:*iro ão Fiscar oo càrnãio, não forem consiceradossatisfatórios, sem.que ruiuu_ qürq*r acréscimo nos preços contratado;o' selecionar e trein* ua.iuuou*ente os ocupantes dos postos de trabarhoalocados a prestação aos serviçoi à,0:"*i"0"^ u .o*prouação dos atestados deboa conduta e de idoneidade ããrut, ,*ao rrr*r'irofissionais legarmenteregistradas em suas carteiras de trabalho;p' Manter os membros da .uu--.qrip. sob as normas disciprinares daAdministração Municipar, substituLdo, no prazomiáximo de 24(vinte e quatro)
3:ffi3:t 

notificação, q!'ulquo ã;i; considerado ir.onu.niente pero Fisàar do

ht:l'r" *.ninte*ralmente 
pelos serviços contrarados, nos rermos da

r' Fiscalizar regurarm:y-:. ocupantes dos postos de trabalho designadospara a prestação do serviço, com o fim a" .ãrriàár no locar a sua efetivaexecução e verificar.as condições em que esta sendo prestado;s' comunicar ao Fiscar do contraio, par escrito, quarquer anormaridade decaráter urgente e prestar os escrarecimentos que jurgar necessário;t' Execurar os serviços com o ;;T, .ir.* ãrr*do ser imediatamenterefeitos aqueles que a juízo do rirr.r do conffi lào rorr* jurgados emcondições satisfatórias, sem que caiba qúqr., acréscimo no preçocontratado' ainda que em decorrência se tome neceisário ampliar o horário daprestação dos Serviços;
u. Indicar um preposto para gerenciar o Contrato;v' Nomear 02 (dois) cuaraíviaas uder, o, q*i, serão responsáveis perosserviços em campo, com a missão de garantir o uo, undurrnto dos mesrnos,

N\
zqg
CF

SEcRETARIA Df, tNFRAEsrRurum e seuços niurcos
lr. r, ,n. - Novâ lmp€ratíz - CEp: ó5.907-tg0
lmperàtriz - 

^iA 
CNpJ: 06., 5E..f55/OO0í-r6

www. imperatriz. ma. gov. br



.*,íilà
{,# lri Ú

d
CP

EsrADo oo mnnanxÃo
PREFEITURA MUN|qPAT DE IMPERATRIZ

SEcRETARIA DE INFRAESTRUTURA E sERvtços púsucos
permanecendo no local do rabalho em tempo integral, fiscalizando e
ministrando a orientação necessária aos execuüantes dos Serviços. Estes
Encanegados terão, entre suas obrigações, a de reportar-se, quando houver
necessidade, a Fiscalização do Contrato e a de tomar as providencias pertínentes
para que sejam conigidas todas as falhas detectadas na execução do Contrato,
alem de cuidar da disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal
dos membros da sua equipe, manter cantata com a Fiscalização do Contrato
sempre que necessário.
w.Implantar, de forma adequada, a phnificação, execução e supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz,
realizando os Serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em
perleita ordem, todas as dependências objeto dos Serviços;
x. Manter os membros da sua equrpe em Serviços devidamente uniform izados,
limpos e com aparência pessoal adequada, devendo substituir imediatamente
todo e qualquer deles julgados inconvenientes à boa ordem e as nornas
di sciplinares da Administração Municipal;
y. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus membros da sua equipe, acidentados ou com mal
súbito, por meio de seus encarregados, par meio do seu Encarregado-Geral;
z Cumprir, além dos postulados bgais vigentes de âmbito federal, estadual OU
municipal, as normas de segurança da CONTRATADA;
21. Apresentar ao Fiscal do Contrato, comprovantes de quitação de despesas
referente ao mês anterior par ocasião da liberação de cada parcela/fatura:
comprovante de quitação dos encargos preüdenciários e sociais resuttantes da
execução do contrato, bem coma, cópias autenticas da folha de pagamento do
mês, do comprovante de pagamento dos membros da equipe que prestaram
Serviços na Contratante (recibos, de$sitos bancários etc.) e relatório de
tiequêncialpontualidade, inclusive na hipotese de despedida, voluntaria ou
involun!íria, com a demonstação do pagamento das verbas rescisórias e

apresentação do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT)
devidamente homologado pelo Sindicato da categoria, sob pena de retenção de
novas lberações ate o bumprimento da presente obrigação;

8.2. Realizar com assiduidade e dentro das normas trabalhistas, o pagamento
dos salaries dos ocupantes dos postos de trabalho r"urlizados nos Serviços
contratados, bem coma, recolher no prazo hgal, todos os encargos decorrentes,
exibindo sempre que solicitado, as respectivas comprovações;
8.3. Manter os serviços pactuados, mesmo com atraso de pagamento, pelo
período de ate 90 (noventa) dias na forma do inciso XV do art. 78 da Lei no

8.666193 e alterações;
8.4. Apresentar ao Fiscal do Contrato cópia do contrato de trabalho dos

ocupantes dos pastas de trabalho afetos a execução do contrato, se aquele for por

pÍazo determinado.
8.5. Saldar, na epoca própria, todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, Yez que os

membros da sua equipe não manterão nenhum vinculo empregatício com a
Administração Municipal ;

8.6. Providenciar o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas na

legislação especifica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da especie

forem vitimas os ocupantes dos postos de trabalho durante a execução deste

sEcRFrARh DE IIIFRÂESTRUTURA E sEruços úaucos
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contrato, ainda que acontecido, em dependências da AdministraçãoMunicipal;
g.7. Assumir àdos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por

prevenção, conexão ou continência;
g.t. Assumirtodos os encargos fiscais ecomerciais resultantes da contratação;

8.9. Promover a identificaiao de todos os funcioniírios da empresa de acordo com

as nornas de segurança orgânica da Administração Municipal;' .

8.10. O posto de trabalho não pode ficar sem prestador de serviço, caso ocorra à

empresa dêvera providenciar substituição imediata para não ocasionar problemas na

execução dos serviços a contratarÚe;

8.1 l. Observar outras obrigações previstas neste Termo de Referencia ou no

Contrato;
8.12. Realize um programa intemo de teinamento aos ocupantes dos postos de

trabalhopbservadas as norrnas ambientais vigentes ;
8.13. Sensibilizar os ocupantes dos postos de trabalho quanta a necessidade de

separação dos resíduos iecicháveis descartados pelos órgãos e entidades da

Administração Publica Municipal, na fonte geradora, e a sua destinação as

associaçõei e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será

procedida pela coleta seletiva do papel para reciclâgeffi, quando couber, nos termos

àu nmAanf no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto no 5'940, de 25 de

outubro de 2006.

8.14. São expressamente vdadas aEmpresa Contratada:

a. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Administração

Municipal durante a vigência {o contrato;

b. A vàiculação de publicidade aÇ,eÍca do contrato, salvo se houver previa e

expressa atfior :zação da Administração Municipal;

c. A súcontratação de outa empresa paÍa a execução do objeto do contrato;

d. possuir rrn r.u quadro de socio servidor ou dirigerúe de órgão pertencente à

Administração direta.

8.15. A inadimplência da empresa Contratada, com referencia aos encargos

estabelecidos contratualmente, não transfere a responsabilidade por seu pagamento

a Administração Municipal, nem ;nde onerar o objeto deste contrato, razáo pela qual

a empresa Contratada renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com a Adminístração Municipal-

8.16. Declaração de que instalara escritório em IMPERATRIZ/MA, a ser

comprovado nô pr*o máxima de 15 (quinze) dias uteis contados a partir da

vigência do contiato, em cumprimento ao disposto no incise II do § 5" do art' 19

da IN SLTI n" ZlZ.0o8 e íem 9.1.11 do Acordão Tcu Íro l2l4?Afi do

plenário. Caso a Contratada já disponha de matriz, filial ou escritorio no local

defi nido devera declarar a instalaçâolmanutenção de no mínimo e scritori o.

9.0. DAS OBRIGACOES E NE§PONSABILIDAI}ES DA CONTRATANTE

9.1. Efetuar o pagamento na forma do item 11 deste Termo de Referencia, após

o recebimento defiãitivo dos materiais/serviços e verificação do cumprimento de

todas as obrigações hgais, fiscais, previáenciárias, trabalhistas e as demais

disposições deste Termo de Referencia;
g.2. Designar ú proftssional paÍa, Íta qualidade de Fiscal, acompanhar e

fiscalizar a execução do Contrato, 
"orrfo.rne 

previsto no item 16 deste Termo de

Referencia;

3{) il
o
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g.3.PromoveroacompanhamentoeafiscalizaçãodoContrato,soboaspecto
quantitatvoequatitatiuo,uoot"'ao9*ogitttopróprioSfalhasdetectadas;
g.4. Rejeitar o, 

-ãí,.riais/serviçor 
i"l*'especificações não atendam os

requisitos mínimos constantes do Anexo l-]deste T.t*o de Referencia;

g.5.Notificaraempresa,p",esc,ito,sobre-imperfeições,falhasou
irregularidades constantes da execuçi"ão oUjtto desle Termo de Referencia' para

õ;dadotadus as medidas correüvas necessárias;

9.6. Informar a Contratada .u"rrü,rri, 
-Lf"itor, 

identificados mesmo apos o

recebimento dos materiaisiserviços e eqtripamentos e exigtr a sua substituição ou

;:i-"k;Ht:r?liffJ;r,e a conrratada, quarq,er anormalidade na execução

do Contrato poO."á,i-i.cusar o ,roUi*tnto'Ao oUieto' caso não esteja de acordo

com as especificações e condições estaüiecidas neste Termo de Referencia;

g.8. verificar se a execução do ouirro roi realízadacom observação as dispos§ões

pertinentes neste ltÁo' O" R"ibft"*'. *pl'1Tfo em case negative no

cancelamento do pug"í."io dos bens fornecidos ou serviços prestados;

g.g.Convocarregularmenteolnteressadoparaassinarotermodecontrato'
aceitar ou retirar o instrumento Lô"i*r."1, denlro d9 pÍar,o e condições

estabelecidos, sob pena de decair o arcito a contratação' sem prejuízo das

sa 1 1 ções prevlstas nã arl 8 1 da Lei 8'666 193 e stlas atterações;

g.10. verificar a regularidade fi;cal e trabalhi$a do fornecedor antes dos

atos reativos a firmação e gestão ,"o*'uú, devendo o resultado dessa consulta

ser impresro, ,oú a'forma a. .*tiuú. É j*,uao aos autos, com a instrução

processual necessária;

s.r2. Disponibiti;;;ü;i.d.q*d; É;a apresentação dos ocupantes dos postos

3] &

$t"tf;* as informações _" os escrarecimentos solicitados pela

ôovrnarADA para a fiel execuçãodo contrato;

9.14. Permitir o livre acesso a* 
- 

"ttp"""t 
dos postos de trabalho da

CONTRATADA. desde que este1âm A*iáuil"nte uniformizados para prestação dos

;:il10"'É*norcionar todas as condições ryi1 T:-:-:"ifti**1";'i.,:Jecutar 
o

objeto de acordo ;;; detenninaçoes' do bontrato, do Edital e seus Anexos'

ÍiF.*;: "o:fff*l,,*i"Tf[#;* 
ob.iguções assumidas pera contratada, de

acordocomasclausulascorÚratuaiseostermosdesuaproposta;
g.lT.Prestaresclarecimentosque'"Íi'"t"*necessáriasaContratada;
9.1g. Notif,rcar prwiamente acontraiaãI, qr*oo daaplicação de penalidades;

9.19. caso necessário, aplicar u cootuàdu* ,unções administrativasprevistasna

legislação.

,'-N-- "'.w
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10.2. A vigência do contrato a ser firmado será por tempo determinado de 1 (mês)

mês, contabilizado a partir da data da assinatura do mesmo, com execução aos

sábados, domingos e feriados..

10.3. A CCNITRATADA devera, alocar mão-de-obra nos respectivos locais e

nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE informando, em tempo hábil,
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados

logo após a assinatura do contrato;
10.4. Segundo dispõe o art. 30-A, da IN SLTVMP n." 0212008, a CONTRATADA
não tem' direito subjetivo a prorrogação contratual que objetiva a obtenção de

preços e condições mais vantajosos para a Administração, conforme estabelece o

inciso II, do Art.57 da Lei n." 8.666193;
A execução dos SERVICOS contratados ocorrera nas PRAIAS do CACAU e do

MEIO e distribuídos conforme descrição e Ordem de Serviço emitida pela

Contratante;
10.5. A Autorização para inicio da prestação dos serviços será emitida pelo

Departamento de Compras,através da Ordem de Serviço aempresa;
, 10.6. Uma vez recebida à autorização mencionada, no item anterior, a empresa

apresentara os proÍissionais responsáveis pela execução dos serviços, junto ao gestor

do Contrato a ser designado pela SUMPDEC, na forma do artigo 67 da Lei n.o

8.666193, acompanhado de Carta de Apresentação, contendo os respectivos dados

pessoais e informações quanta a habilitação e qualificação profissional.

11.1. O valor global do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo II a e5ite Termo de Referencia.

11.2. O pagamento a Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentaria, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancaria, em ate 30

(trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais/serviços, com apresentação

das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Publico competente.

I 1.3. O pagamento devera ser efetuado em PARCELAS
PROPORCIONAIS MEDL{NTE PITESTACAO DOS SERVICOS. à

medida que forem entregues/executados os mesmos, não devendo estar

vinculado a liquidação total do empenho.
1 1.4. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória devera

apresentar junta as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as

Fãzendas Nacional, Estadual e Municipa! regularidade relativa à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do

Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a

quitação de Impostos e taxas que porventura incidam sabre os serviços

contratados, inclusive quanto a Imposto sabre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS e imposto sabre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

11.5. A empresa CONTRATADA fica dispensada da comprovação de quitação

exclusivamente na ocasião da primeira parcela/fatura, dos Impostos ou taxas

decorrentes de Imposto sabre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e

Imposto sabre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

11.6. Para, fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos/serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do

contrato, mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou
período não inferior a um mês, pela Contratada, dos formularios de

{::
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dos forn e c imentos/sitrviços.
1l.7. A atestação da fatura correspondente à prestação do
serviço/fornecimento cabearb fiscal do contrato ou outro servidor designado
para esse firn .

11.8. Havendo elro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstancia que impeça a liquidação
da despesa, o pagalxento ficara pendente, ate que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras.
I1.9. A contagem do pÍazo paÍa pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e protocolização junta ao Fiscal do contrato do documento fiscal
com as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus
adicional a CONTRATANTE, nem devera haver prejuízo da prestação de
serviços pela CONTRATADA.
11.10. Nenhum pagamento será efetuado a CONTR.ATADA enquanto pendente
qualquer obrigação documental ou financeina, sem que isso gere direito a
reaj ustamento de pre ç os ou atual i zação monetári a .

11.11. A CONTRATANTE reserva-se? ainda, o direito de somente efetuar o
pagamento apos a atestação de que o serviço foi executado em conformidade
com as especificações do contrato.
11.12. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os serviços na
totalidade do valor e das quantidades estimadas paÍa a contratação. realizando o
pagamento de acordo com os serviços efetivaments efetuados.
11.13. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da
ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar a
CONTRATADA, os valores corresp0ndentes a multas, ressarcimentos ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.
ll.l4. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de algurna forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos
moratórios à taxa nominal de 60/o a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.
ll.l5. o valor dos encargos será calculado pela formula: EM: lx N x vp,
onde: EM : Encargos moratórios devidos; N : Números de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I índice de
compensação financeira :0,00016438; e vP : Valorda prestação em atraso.
I I .16. Os pagamentos quanto à prestação do serviço de acordo com o que ira ser
estabelecido ocorrera mensalmente.

12.0. coNTA C0RRENTE VrNCIIÁI]A PARA A QUTTACAO DE
OBRIGACOES TRABALHISTAS
12.1. A Administração Municipal efetuara os pagamentos referentes à quitação
obrigacional de adimplemento das parcelas contratuais em conta especifica da
Contratada;
12.2. A Contratada devera assinar na data da celebração do contrato, todas as
autorizações exigidas nesse Termo de Referencia, permitindo que a Contratante
execute todos os comandos do artigo e anexo referenciados, sob pena de não se efetivar
a contratação e a aplicação das penalidades cabiveis;
12.3. As provisões realizadas pela Contratante para o pagamento dos encargos
trabalhistas, em relação à mão de obra da contatada, serão destacadas do valor
mensal do contrato e depositadas em conta vinculada em instituição bancaria,
bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa;

sEcRErARtl DE INFRAESTRUTUM E sERvtços pú*rcos
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12.4. A movimentação da conta vinculada ocoÍrera mediante autorização da

Contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações;
12.5. O montante do deposito vinculado será igual ao somatório dos valores das
seguintes provisões:

a. l3o (decimo terceiro) salario;
b. Ferias e um terço con§itucional de tbrias;
c. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa
causa; e encargos:sobre Í-erias e l3o salario.

12.6. Os valores provisionados somente serão liberados para o pagamento das
Verbas a que se refere e mediante as seguintes condições:

a. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao l3o salario, quando
devidos;
b. Parcialmente, pelo valor corresponderÍe as ferias e ao 1/3 de ferias,
quando dos gozos de ferias dos ocupantes dos postos de trabalho vinculados ao
contrato;
c. Parcialmente, pelo valor conespondente ao 13o salario proporcional,
férias proporcionais e a indenização compensatória porventura devida sobre o
FGTS, quando da emissão dos ocupantes dos postos de trabalho vinculado ao

confato;
12.7. Ao final da vigência do contrato, de acordo com o pagamento das verbas
rescisorias.
12.8. Para liberação dos recursos da conta vinculada. para o pagamento de

eventuais indenizações trabalhistas dos ocupantes dos postos de trabalho
ocorridas durante a vigência do contrato, a Contratada devera apresentar a

contratante:
12.9. Os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e

seus respectivos prazos de vencimento; e todos os dados necessários para que a

Contratante possa viabilizar os depósitos previstos no inciso V do art. l9-A da IN
SLTI/MPOG no 02/2008, tais corno os dados bancários (banco, agencia, conta

corrente e conta vinculada) e os dados pessoais de seus trabalhadores diretamente

vinculados à execução do confiato (nomes, no do CPF) e demais dados necessários

para essa finalidade.
12.10. Apos a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento de

indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a Contratante expedira a

autorização para movimentação da conta vinculada e a encaminhara a instituição

financeira no prazo máxima de 15 (qurnze) dias, a contar da data da apresentação

dos documentos Çomprobatórios pela empresa,

l2.ll. A autorização de que trata o subitem anterior devera especificar que a
movimentação será exclusiva para o pagamerto das indenizações trabalhistas aos

traba I hadores favorec i dos ;
12.12. A Contratada devera apresentar a Contratarúe, no pÍazo máxima de 3 (três)

dias uteis contatos da movimeúação, o comprovante das transferências bancarias

realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas;
12.13. O ialdo remanescente da conta vinculada será liberado a CONTRATANTE,

no momento do errcerramento do contrato, no aval do sindbato da categoria

correspondente aos Serviços contratados, após a quitação de todos os encargos

trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;

12.14. Os vaÍores provisionados serão discriminado§ conforme a tabela a seguir. Os

percentuais apresentados na tabela são obrigatórios, não podendo a Contratada

L-,
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diferentes em suas de custo e de

Nota: Submódulo 2.2 - Encargos Preúdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serv(n (FGTS) e ouFas contibuições.

12.15. Considerando as alíquotas de conkibuição de lo/o,2%o ou3%oreferentes ao
grau de risco de acidente de trabalho, previstas no art. 22, inciso ll, da Lei no
8.212 de24 de julho de 1991.

13.0. DADOTACAOORÇAMENTARIA
13.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta dos
recursos ordinários próprios da SINFRA, conforme quadro abaixo:

*
á,*#Ê

CP
Reserva mensal para o pagameúo de encargos trabalhistas
Percentual inciderúe sobre a remuleração

Percentual (%)ITEM

13" (décimo terceiro) salário 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)
Férias e 1/3 Constítucional lZJAo/o (doze vírgula dez porcento)

Multa sobre FGTS e contribulçâo social sobre o aviso
prévio indenizado e sobre o aviso prádo habalhado 5,00 0/6 (cinco por cento)

Subtotal Éi,l3rlo (vinte e cinco vírgula quarenta e tÉs por
cento)

lncídência do Submódulo 2.2 sobre Íériar, 113 (um terço)
conslilucional de férias e 13o(décimo terceiro) salário*

7,390/o
(sete vírgula
trinta e nove por
cerdo)

7,6Yo
(sete vírgula
seis por cento)

7,820/o

(sete vírgula
oítenta e dois por
cento)

Total

3?-82%
(ffiâ e dois
vírgula oitenta e
dois por cento)

sl,Glr
(rinta e trêe
vírgula zeÍo
três por cento)

33,250L
(trinta e três
vírgula vinte e
cinco por cento)

Unidade Orçamentária
06. I 82. 0 I 35.2. 558 - Estuturação das Atividades Admini strativas

Alusivas ao Projeto Veraneio nas Praias;

Natureza 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Ficha 727

Fonte de Recurso 001 - Tesouro Municipal.

14.0.
14. r

úem 8
a.

b.

c.

d.

DO PRAZO E CONDICOE§ I}E EXECUCÁ,O
A Contratada, além do prazo e condições de execução estabelecidos no
deste Termo de Referenciq devera observar:
A execução do objeto terá inicio logo apos o recebimento da Ordem de
Serviço emitida pela Contratante, sendo os Serviços em Regime de
empreitada por Menor Preço Global, vigorando pelo período de 30
(trinta) dias.
A execução do objeto será realizada sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração Municipal,
bem como da existência de disponibilidade orçamentaria, nas quantidades,
locais e prazos determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da

solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus
com a execução do objeto:
A execução do objeto será gerenciada pela CONTRATADA, que fara o

acompanhamento da qualidade e dos prazos dos Serviços alcançados com
vistas efetuar eventuais ajustes,

Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom da execução
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ou o alcance dos pÍazos dos fornecimentos/Serviços estabelecidos devem
ser imediatamente comunicados a CONTRATANTE, que colaborara com
a cONTRATADA na busca da melhor solução para o pioblema;

ry 2 O objeto será executado observado o disposto no Anexo I e demais
disposições deste Termo de Referenda;
14'3' A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/Serviços
em desacordo com as especificações e condições dôste Termo de Referencia,
do Edital e do Contrato.

15.0. DA GARANTIA CONTRATUAL
15 I No prazo de ate 05 (cinco) dias uteis, a partir da data da assinatura do
coNTRATo e retiradas da Noa de Empenhà, a CONTRATADA devera
apresentar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
coNTRATo, a fim de asseguftr a sua execução, em uma das seguintes
rnodalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da divida publica, devendo estes ter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de lduidaSo e, de custodia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pebs seus valores econ6micos, conforme definido
pelo Ministerio da Fazenda;

b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancaria conforme.

15.2' Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, o
deposito devera ser feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal - CEF,
Conforme determina 0 art. 82 do Decreto n" 93.872,de 23 de dezembro de tgh6,
sendo devolvida aÍualizada monetariamente, nos termos do § 4' art. 56 da Lei n"
8 666t93.
15.3. Se a opção de garantia for seguro-garantia ou fiança bancaria devera conter
expressamente clausula de attnluação financeira, de imprescritibilidade, de
inalienabilidade e de irrevogabil iJade '15.4' A garantia prestada pela CONTRATADA devera ser valida por mais 03
(três) meses, após o termino da vigência do CONTRATO, mediante á certificação
pelo Gestor de que os Serviços foram realizados a contento e as obngações
contratuais pactuadas foram cumpridas, nos termos do inciso XIX do art. 19 da IN
02t2008;
15.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, em pagamento de
qualqr:er obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em iermos reais
por desvaloização da moeda de forma que não mais represente 50Á (cinco por cento)
do valor total do CONTRATO, a CONTRATADA se obriga a fazer à iespectiva,
reposição, no prÍLzo máxima de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for
notificada pela SINFRA;
15.6. A garantia contratual prestada devera cobriq alem das obrigações pactuadas,
o pagaÍnento de multas e obrigações trabalhistas;
15.7. A garantia será atualizada nas mesmas condições do CONTRATO;
15.8. A inobservância do pÍaza fixado para apresentação da garantiaacaÍÍetara a
aplicação de multa de 0,07o/o (sete centesimos por cento) do valor do contrato por
dia de atraso, ate o máximade 2To (dois porcento);
15.9. O atraso da entrega da garantia, superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza
a Administração a promover a rescisão do conüato por descumprimento ou

sEcRErAruA DE INFRAESÍRUTURÂ E sEFytços púslrcos
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Çumprimento irregular de suas clausulas. Conforme dispõem os incises I e II do
art. 78 da Lei no 8.666, de 1993;
15.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de.

a) Prejuizo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) Prejúzos diretos causados a Contratante ou a Terceiro, decorrentes de culpa

ou dolo durante a execução do contrato;
c) As rnultas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante a Contratada.

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não

honradas pela Contratada,
15.11. Apos a execução do contrato será verificado o pagamento das verbas

rescls6rias decorrentes da contratação, ou a realocação dos ocupantes dos postos de

trabalho da Contratada em outra atividade de prestação de Serviços, sem que ocoÍra a
intenupção do contrato de trabalho.
15.12. Caso,a Contratada não logre efetu,ar uma das comprovações acima indicadas

ate o fim do segundo mês apos o encerramento da vigência contratual a
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para rcalizar o pagamento

direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na exeaução contratual,

conforme arts. l9-A e 35 da tnstrução Normativa SLTIÀ4POG no 2, de 2008 e

autorização expressa a ser concedida pela Contratada no momento da assinatura do

contrato;
15.13. Serão consideradas extintas as garantias:

a) Com a devolução da apolice, da carta de fiança ou com autorização para

o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de

garantia acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo

circunstanciado de que a Conhatada cumpriutodas as clausulas do contrato.

16.0. DA FISCALIZACAO ECONTROLE
16.1. O acompanhamento e a fiscalizaçío da execução do contrato consistem na

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocaçâo dos recurses

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será

exercido por representantes da Administração, especialmente designados na forma

dosartigoi 67 e 73 daLei n" 8.666193 e doart. 6" doDecreto n'2.271197;

16.2. Á fiscalízação e acompanhamento da prestação dos serviços na forma

integral será feita pelos servidores Elayne Cristina da S. Costa, Secretaria

Exeõutiva, Matricula no 50.509-9 e. Josiano Galvão Silva, Superintendente de Defesa

Civil, Matricula no 50.484-0, especialmente designados, ou outro(s)

representante(s), que anotarão em registro proprio todas as ocorrências'

dáterminando o que Íbr necessário à regulanzação das faltas ou defeitos

observados na forma do Artigo 67, dalei n" 8. 666, de 2l I 06 193.

16.3. As exigências e a atuáção da fiscalização pela SINFRA em nada restringem a

responsabihdãde, única, intégral e exclusiva da empresa no que concerne à

execução do objeto contratado;
16.4. Não obstante a empresa seja a única e exclusiva responsável pela execução

de todos os serviços contiatados, a SUMPDEC reserva-se o direito de exercer a

mais ampla e completa tiscalização sobre os serviços podendo para isso:-

a. órdenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de ocupante

de posto de trabalho da empresa vencedora que estiver sem uniforme ou

a,5+
e F'l
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crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalizaçáo ou cuja permanência
na áreaa seu exclusive critério, julg, inconveniente;

b. Exigir as carteiras profissionais dos ocupantes dos postos de trabalho
colocados a serviço da SIJMPDEC para comprovar o registro da função
profissional;

c. Documentar e firmir em registro próprio, juntamente com o preposto da
empresa, a frequência dos ocupantes dos postos de trabalho e as ocorrências
idas, determinando o que for necesúrio à regulwrzação das falhas ou
incorreções observadas.

16.5. O descumprimento total ou parcial das responsabildades assumiCas peh
Contratada, sobretudo quanto as obrigações e encargos sociais e trabalhistas,
ensejara a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n" 8.666, de 1993;
16.6. A fiscalização do cumprimento das obrigações úabalhistas e sociais exigira,
dentre outras, as seguintes comprovações:

a. A prova de regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe
o art. 195, § 3o da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;

b. Recolhimento do FGTS, referente ao m& anterior, conforme estabelecido no
i nstrumento convocatório;

c. Pagamento de salários no pftvo previsto em lei, referente ao mês anterior;
d. Fornecimento de vale transporte e auxilio alimentação, CONFORME

OBRIGATORIEDADE DISPOSTA EM Convenção COLETIVA DE
TRABALHO, Pagamento do I 3osalario;

e. Concessão de ferias e coÍrespondente pagamento do adicional de ferias, na

forma da Lei;
f. Realização de exames admissionais e demissionais e peri6dicos, quando for

o caso;
g. Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei;

É. Comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das

informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a

CAGED;
i. Cumprimento das obrigações contidas em convenção coleliva, acordo

coletivo ou sentençu noinâtiua em dissídio coletivo de trabalho. Alem do

cumprimento das áemais obrigações dispostas na CLT em relação aos

ocupantes dos postos de trabalho vinculados.ao contrato.

16.7. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das

condições de habilitação pelo connatado devera dar ensejo à rescisão contratual, sem

prejuízo das demais sanções'

16.8 A Administração poàerá conceder um prazo para que a Contratada.regularize

suas ohigações trabalhistas ou suas condiçõei de habr]ração, sob pena 
-de 

rescisão

contratual, quando não identificar má-fe ou a incapacidade da empresa de corrigir a

situação;
16.9. Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela

Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os ocupantes dos postos

de trabalho serão realocados em ouÚa atividade de prestação de serviços em que

ocoÍra a intem.rpção do contrato detrabalho; 
rntratual

16.10. Ate qué a Contratada comprove o disposto citado acima, a garantla c(

prestada devera sei-retida, podendo ainda ser utilizada para o pagamento direto aos

SECREÍARIA DE INFRAEsTRUÍuu e stnuços Úot'lcos
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trabpliliadores no caso da empresa não efetuaÍ os pagÍrmentos em ate 02 (dois)
meses do encerramento da vigência contratual, Conforme previsto no instrumento
convocatório e no art. 19-A, inciso IV da Insüução Normativa n' 0212008;
16.11. A fiscalização da Administração Municipal adotara ainda os cuidados
relacionados no Anexo IV da IN/SLTI N' 03/2009, parte integrante do presente
instrumento, independente de transcrição, cabendo a contratante fomecer todos os
subsídios necessários ao cumprimento desse mister.

I.7.0. DAS SAI\IÇÕNS ANNTNqI§TRATIVA§
17.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital que enseje
retardamento de execução do seu objeto, apresentar documenüação falsa, não
mantiver a proposta, comportiar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, frçara impedido de licitar e

de contratar com a Adrninistração Publila, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem
prejuízo das múas previstas em edital e no contrato e das demais comina@es
legais, sendo adotado o seguinte critério, como forma de grada@o das faltas:

a. Por 1 (um) ano: aquele que se comportiar de modo inidôneo ou deixar de
entregar documentação exigida no edital,

b. Por 02 (dois) anos: aquele que não assinar o CONTRATO;
c. Par 03 (três) anos: aquele que não mantiver a proposta,
d. Por 04 (quatro) anos. aquele que flu:er declaração falsa, apresentar

documentação falsa ou cometer fraude fiscal;e
e. Por 05 (cinco) anos:aqueb que cometer mais de uma das faltas previstas

nas "atattdt'.
17.2. Alem das penalidades previstas acima, a Contratada ficara sujeita a muhas
na fase de contratação sobre o valor total anual do CONTRATO, por infração,
nos seguintes termos.

a. Compensatoria de 5% (cinco por cento) por cada uma das infrações a
seguir:

b. Aquele que, se comportar de modo inidôneo; deixar de entregar a

documentação exigida no edital, não assinar o CONTRATO,e não mantiver
a proposta',

c. Compensatória de l0% (dezpar cento) por cada uma das infrações a seguir.

d. Aquele que frzer declaração falsa, apresentar documentação falsa; ou
cometer fraude fiscal.

17.3. Relativas àexecução contratual:
17.3.1. Advertência ou descumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais;
17.4. Aquele que, convocado dentro do prazo de vigência do CONTRATO,
apresentar documentação falsa exigida no edital, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução do CONTRATO,
comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude fiscal, ftcara impedido de licitar
e contratar com a Administração Publica, peh prazo de ate 5 (cinco) anos,

garantido o direito a ampla defesa, sendo adotado o seguinte critério, como forma
de grada ao das faltas:

a) Pu I (urn) ano: aquele qw se comportaÍ de modo inidóneo ou deixar de

entregar documentação ex igida,
b) Por 2 (dois) anos: aquele que ensejar o retardamento da execução do

sEcRErÂRA DE INFRAESÍRuruRA E sERvrços úsucos
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c) Por 3 (três) anos: falhar ou fraudar na execução do coNTRATo;d) por 4 Jqyl.o) anos: aquere que nrr, 
- jr.raração farsa, apresentardocumentação falsa ou cometei frauae fiscat;e

e) Por 5 (cinco) alos: aquele que cometer mais de uma das faltas previstasnas alíneas "a,'a ..d,'.

I7'5' Multas: Em caso de inexecrsão do contrato, erro de execução, execuçãoimperfeita, mora de execução, inadimpbmerÍo *ià*r ou não veracidade dasinformações prestadas, a Contratada estará srieita a aplicação das seguintes mulüas:a) De mora de 0,5Yo (cinco décimos percent;is) L aiu sobre o valor mensaldocontrato, pãI,dia de atraso, na execuçâo totar ou parciar dos Serviços;b) compensaória de 5% (cinco po. ,.ntof'ruur. o valor mensal docontrato, par infraç.ão a qualquer clausula ou condiçâo do contrato nãoespecificada na arínea 'a'. e apricada em dobro na sua reincidência,caracterizando inexecução parcial ôu total;
c) compensatória de tu/o (d", por cento) sabre o valor total do contrato, nocaso de sua rescisão por ato unilateral da SINFRA, motivado por culpa dacontratada, garantida defesa previa, independentemente das demais sançõescabíveis;e
d) A(s) multa(s) a que se refere o subitem r7.5 não impede(m) que aAdministração rescinda unilateralmente o contrato e aplque as outrassanções previstas nesta Lei.

17'6' A(s) multa(s), aplic-ada(s) apos regular processo administrativo, será (ao)descontada(s) da garantia da respeciiva cõntrataàa.
17'7' Se a(s) rnuha(s) for(em) de valor superior ao valor da garantiaprestada,
alem da perda desta, respondera a contraüada pera sua diferenç4 a qual serádescontada dos pagarnentos eventualmente devidàs pela Administação ou ainda,quando tbr o caso, cobrada judicialmente.
17 '8. suspensão temporii,a de participação em Licr@ão e impedimento decontratar com a Admrnistração,par prÍrzo não superior a 0D (dais) anos.
17 '9' Declaração de inidoneidade paÍa liritu, ou contratar corna Administração Publica enquanto p..duru.e* os motivos determinantes depulç'o ou ate que seja promorida a rêabilrtação perante a própria autoridade queaplicou a penalidade, que será concedida r.*irr qu. u contatada ressarcir aAdministração pelos prejuízos resultantes e depoii de áecorrido o prazo da sanção
aplicada com base no subitem anterior.
l7l0 As sanções de advertência, suspensão temporária de participar emt icltacao e impedimento de contratar com a Administração publica, edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Publica poderão ser aplicadas juntamente com as de multa.l7'll' Previamente a aplicação da multa mencionada acima ou de qualquer
outra sanção, poderá a contratada no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados apartlr da data em que for notific ada a respeito.
17 '12. Da aplicação das sanções previsias no Art. 87 da Lei 8.666/93 caberão
recurso, representação ou pedido de reconsideração, nos termos do Art. l0g daI-ei 8.666193.

f,

18.0. DA RE§CISÃO
18. l. Constituem motivos para rescisão do contrato:
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a. O não cumprimento de clausulas contratuais, especificações, projetos

ou prazos;
b. O cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações,

projetos e prazos,
c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

'impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
d. O atraso injustificado no inicio dos Serviços;
e. A paralisação dos Serviços, sem justa causa e previa comunicação a

Administração;
f. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da

contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial,

bem cisão OU incorporação, rÊo admitidas no edital e no Contrato;

g. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada pata

acompanhar e fiscalizar a swr execução. assim como as de seus superiores'

h. O cometimento reiterado de faltas na suÍI execução, anotadas na forma

do § l'do art. 67 da Lei 8.666193;
i. A decretação de falência ou a imtauração de irsolvência civil;
j A dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada;

k. A alteração social ou a ,modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa, que prejudique a execução do contrato;

I Razoes dê inteiesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento,

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa

á qur esta subordinado a Contratante e exaradas no processo administrativo a

que se refere o contrato;
m. A supressão, por parte da Administração, serviços ou acarretando

modificação do valoi inicial do contrato alem do Imite permitido no § lo

do art.65 destaLei;
n. A suspensão de Sua execução, por ordem escrita da Administração, por

prazo iuperior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade

publrca, gruu. perturbação da ordem interna ou guelra, ou ainda por repetidas

suspensões que totalizem o mesmo pÍazn, independentemente do pagamento

obrigatório àe indeniza@es pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobitizaçOes e outras previstas, assegurado contratada'

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação;

o. O atraso superior a 9ô (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes àe obras, Serviços ou fornecimento, ou parcelas

destes, já rócebidos ou executados, salvo em caso de calamidade publica,

grave perturbação da ordem intema ou guelra, assegurado à contraada o

ãireitode optui pela suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que

sqi a normalizada a situação;

p. a nao liberação, po. purt da Administração, de área, local ou objeto ara

execu$o do serviço, nos prazos contratuais;

q. A ocorrência de óaso foúuito ou de força maior, regularmente comprovada'

impeditiva da execução do contrato;

r. Descumprimerto do disposto no incise V do g[.t.27 da Lei 8'666i93, sem'

prejuízo das sanções penais cabíveis. (incluído pela Lei n-" 9'854. de

lggg)paragrafo unico.-Os casos de rescisão contratual serão formalmente

motivados nos autos do processo, assegurado o contraditorio e a ampla

I i'r ri'l\ I ítç'
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18.2. A rescisãodo contrato poderá ser:

a' Determinada wÍ ato unilateral 'e escrito da Administração, nos casos
enurnerados nos subitens lg.l;

b. Amigável, por acordo enúe as partes, reduzida a termo no processo dal'r@' desde que haja conveniênóia para a Administração;c. Judicial, nos termos da legislação;
l8'3' A rescisão administrativa ou amtgáwel devera ser precedica deautorização escrita e fundamen tada da auorid«lã competente.18'4' Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 18.l dos subitens anteriores,
sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos ,.grlur*rrt.
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a. Devolução de garantia,
b' Pagamentos deüdos pela execução do contrato ate a datada rescisão;c. Pagamento do custo da desmobilização.

l8'5' ocorrendo impedimento, paralísaçáo o, sustação do contrato, o cronograma
de execução será pronogado automaticamente por iguai tempo.
18.6. A inexecução total ou parcial do càntrão enseja a sua rescisão, com
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

19.0. DASDISPOSICOESCOMPLEMENTARES
19' l' A CONTRATADA assinara o contrato após analise da proposta de preços e
dos documentos de habilitação, atendirtas as exigências do Termo de Referencia e
seus anexos,
l9'2' A Contratada devera observar todas as disposições legais e regulamentares
pertinerúes, inclusive da legislação trabalhista êm iehçal uo, orípunt.. dos
postos de trabalho designados para a prestação dos Serviços nesta instituição,
incluindo a Sumula no 444 do TST;
l9'3' A CONTRATADA devera apresentar proposta que contemple todos os
custos.

19.4. Paraaprestação dos Serviços, ora licitados.

20.0. DASDISPOSICOESGERAI§
20'1. O Seúor Secretiário Municipal de Infriestrutura e Serviços públicos poderá
r-evogar a Licitação por razões de interesse publico decorrente Oô ato superveniente
devidamente comprovado ou anula-la poi ilegalidade, do que dará ciência a
contratada mediante publicação na impren* õfi.ial (Arts. 49 e 59 da Lei no
8 666t93).

defesa.

ESTADO OO mnnnruxÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETAR|A DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS púBucos

20.2. A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente
Licitação e o Seúor Secretario Municipal de lnfraestrutura e Serviços públicos.
20.3. Apos a homologação da Licitaçâo, a Contratada será convocada
assinatura do

2020

Josiano

de Proteção e Defesa Civil

SECRETÂilA DE INFRAESTRUTURA E SERT'çOS ruBUCOS
Rua I s/n" - Novà lmperàriz - CEp: 6j.907-1ü{,

DESPACHO:
AUTORTZO NA FORMA DA LEI
tmperatriz-M A" 2Al) /U)0

de
Filho

e Serviços

www. imperatriz. ma. qov. br
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PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE |NFRAESTRUTURA E SERVTçOS púBrrcos

ANEXO I

EspeciÍicações Técnicas

1.0 DESCRTÇÔIs nos sERWÇO§:
I.l Considera-se guarda-vidas, o indiüduo com coúecimentos em prevenção de
acidentes aquáticos, adoção das proüdências cabíveis com vistas a efetuar o
salvamento de usuário baúista em risco de afogamento e prestação de primeiros
socorros em geral de acordo com as noÍmas vigentes.
1.2 O guarda-vidas deverá ter conhecimento em monitoramento dos usuários das
dependências aquáticas e áreas afins incluindo vestiários, atentando-se para o seu
comportamento, visando à manutenção da disciplina e a prevenção de acidentes,
conforme as noÍrnas de segurança, trabalhando em conjunto com a equipe de segurança
do trabalho.

1 3 Orientar os usuários sendo atletas ou não, das praias sobre as noÍrnas e condutas
necessárias à prática de utilização saudável e segura.

1.4 Orientar os usuários das praias e áreas afins quanto à prevenção de acidentes.
I 5 Adotar as providências cabiveis com vistas a efetuar o salvamento de usuário
banhista em risco de afogamento.

1.6 Prestar os primeiros socoÍros em caso de acidentes e socorro medico e/ou remoção
de acidentados às Unidades de Saúde, utilizando-se dos recursos necessários,
comunicando sempre a equipe de segurança do trabalho.
1.7 Verificar as condições adequadas para o uso das praias a fim de que sejam adotadas
as providências quanto à segurança dos usuários.

I 8 Participar das elaborações aos procedimentos que envolvem as áreas de baúo e

fàzer cumpre-los in-loco.

1.9 Constatar e informar à Administração da necessidade de manutenção das áreas das
áreas de banhos.

l.l0 Fornecer, manter e conservar os equipamentos de socorro de urgencia e de

salvamento.

1.1 I Alem dos materiais citados acima deverá conter apito para alertas sonoro e

material de salvamento para flutuação naâgrn,tipo boia circular e tubo de resgate.

1.12 Ernitir relatório sempre que houver ação efetiva, informando o ocorrido, a causa e
ação adotada.

Ll3 Para execução dos serviços dos Postos de guarda vidas, a Contratada deverá
respeitar os limites legais da Jornada de Trabalho e/ou Acordo Coletivo.
1.14 Os profissionais deverão utilizar uniforme diariamente nas dependências

aquáticas.

SEcRETARTA 0E INFRAESTRUTURA E sERvtços púarrcos
Rua Y, ín" - Nova lmperôtriz - cEP: ó5.907-1E0
lmperatriz - r,1A CNPJ: 0ó. 1 5E.455/@01 -ró
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE TMPERATRIZ

SECRETAR|A DE TNFRAE§TRUTURA E SERVrçOS PúBUCOS
l.15 Horários do Posto de Serviço de Guarda Vidas conforme estipulado no Termo de
Referência.

l. 16 Os horários supramencionados poderão ser alterados, de acordo com os interesses
do órgão, desde que respeitada o limite de horas contratados por postos.

L l7 Os proÍissionais deverão:

a. Comprovar a qualificação e proficiência;
b. Permanecer na área de trabalho durante seu turno de trabarho;
c. Experiência anterior como salva-vidas/guarda-vidas;

d. Possuirboa condição fisicaeboa saúde;

e. Ter responsabilidade legal;

f. Seremalfabetizados.

2.0 DO PE§§OAL A SER EMPREGADO NO §ERVIÇO
2.1. O pessoal da Contratada. por ela recrutado em seu nome e sob sua inteira e

exclusiva responsabilidade, seni designado para a execução dos serviços, deverá
atender, dentre outros, os seguintes requisitos mínimos:
2. l. 1. Ter qualificação para o exercício das atividades que lhe foram confiadas;
2.1.2. Ser pontual e assíduo ao trabalho;
2.1.3. Ter bons princípios de urbanidade e apresentar-se sempre com uniforme
completo,limpo e bem apresentado;

2 1.4. Pertencer ao quadro de empregados da Contratada.

Imperatriz- de Julho

J
:

Superintendente e Defesa Civil

SEcRETARIA DE TilFRAESTRUTURA E seRvtços púBucos

Rua I íno - Noya lmperatriz . CEP: 65.9o7-tt0
lmperatriz - À1Â GNPJ: 06. Í 5E.455/0O0í-1 6 ii
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

SECRETAR|A DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS púBrtcos

AI{EXO II

Planilha de Composição de Preços/Orçamento Estimativa

í- I -,

{\

265
C F.L

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRJZ

UNIDADE: PMI DATA:24lftSl20l9

A No do Processo

B Modalidade de Licitação n'

C Data da apresentação da proposta

D Local de Execução Sede - IMPERATRIZ-MA

coNvENÇÃo COLETTVA DE TRABALHO 20191202{t

SINDICATO DOS BOMBEIROS CIVIS DO ESTADO DO MARANHÃO

G Data base da categoria

H Categoria profissional GUARNA.VIDAS

E

P

CUSTOS POREMPREGADO

l" de agoslo

A Salário Base (em R$) ú.00
B Adicional de periculosidade (em %) 0-00

C Adicional de insalubridade (em %) 0.(xl
Adicional de hora extra (em %) 0.(x)

D

E Inten'alo innajornada (em %)

F Adicionalde assiduidade (em R§)

G Outros (especificar)
0.0()

0.(){)

0.0(l

frcqnÊncir Vrlor (RS)

A Transporte Diána 0.(o

0.(mB Auílio-alimentação Dária

C

D

E

Assistência nredica-odontológica Mensal 0.00

Seguro de vida enr grupo Mensal 0-0()

(,-0(,Auxílio funeral Mcnsal

F Auxílio invalidez- Mensal 0.(xi

G Cesta básica Mensal 0-00

,, 'Valor (RlB)

A Uniformes 0.00

B Materiais 0-00

C Eqúpamentos 0.(x)

sEcRErAruA DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS njarrcos
Rua I s/nc - Nova lmperatriz - CEP: 6j,907-íEO
lmpeÍatriz - ríA CNPJ: 0ó. í58.455/000í-16
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
SECRETAR|A DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS PúBUCOS

aJrb

C F'I

"/o

A ISS do local da execuçâo contratual

PLANTLHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

MóDUro l: coMposrÇÃo DA REMUNERAÇÃo

I ' Yrlor (Ht)

A Salário Base 0.0{)

B Adicional de periculosidade 0.(N)

0.0u

0.00

C Adicional de insalubridade

D

E

Adicional de hora ertra

Inten'alo intra;ornada {}-0(}

Adicional de assiduidade 0.00

Outros (especificar) 0.00

0,00

F

G

MóDULo 2: BENEFÍcIos MENsArs E DtÁRros

2 BeneíÍcios Memris ç Diários ,.i. Valor (RS)

A Transporte 0.0()

().00B Auxílio-Alimentaçâo

C Assistência medica-odontológica 0.00

D Seguro de vida em grupo 0.(x)

0.(x)E Ausílio funeral

F

(;

Auxilio invalidcz 0.00

0.00Cesta básica

Total de 0,00

IVIODULO 3: TNSUMOS DMRSOS

Vdor (R§)

Uniformes 0.00

B Materiais

C Equipamentos

( ).( )(t

0-00

3

A

MÓDTILO 4: ENCARGOS soCIAIS E TRABALHTsTA§

Submódulo 4.1 - Encargos Previdenciários e FGTS

4.1 Encrrgos Prcvideociários e FGT§ ,,, Velor (R$)

A INSS 0.00 ().(x,

B SESI Ou SESC 0.00 0"(x)

C SENAI ou SENAC 0.00

D INCRA 0.00

E Saliirio Educação 0.00

F FGTS 0.00

0-u)

().0()

o.oo i

sÊcRErAruA DE |NFRÂESTRUTURA E SERVTçOS PÚBIKOS

Rua I s/no - Novà lmperàtriz - CEP: 65.907-180
lmperatriz - ,ÁÂ GNPJ: 0ó. I 58.455/000r-tó

www. i mperatriz. ma. gov. br

().00

r luDU t\

Tohtdr,[

0,m

l/o



iâl
-*\
r{tlàü

E§TADO DO ]IiARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRTZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

MODU LO 5: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PÚBUCOS

()-00

0.0{} i

0.0()

(t,rlii

4.2 13" Salário e Adicional de Ferias 0.00
4.3 A fastamento Matemidade 0.00
4.4 Provisão para Rescisão 0.00

4.5 Custo de Reposição do Profissional Ausente 0.00
TOTAL

Velor (R§)

A Tma de Administrâçâo 0,00 0.00

B Tributos 0.00 0,00

B.t PIS 0.00 0.00

().(.|( i
8.2 COFINS 0.00

ISS 0.00 ().()()

Lucro 0,00 0.00

dÊ 0,00 0.(x)

8.3

C

QITADRO RESUMO - CUSTO pOR EMPREGADO

(R$)

0.fi)A Módulo I - Composição da Rcmuneração

B Módulo 2 - BencÍicios Mensais e Diírios (f.00

C Módulo 3 - Insumos Diversos (uniformes. materiais- equipanentos e outros) ().( ){ i

0.(x)

().{tí)

D Módulo 4 - Encargos Sociais c Trabalhistas

E Módulo -5 (A+C) - Custos Indiretos e Lucro

Subtotal 0.00

F Módulo5 B-Tributos

VALOR

0.00

0,fi)

sEcRErARn DE INFR^ESTRUTURA E SERVTçOs pú8LrcOS

Rua Y. yno - Nova lmperâtriz - CEp: ó5.907-1E0
lmperatriz - ÀtA CNPJ: 0ó.15E.455/000í-Í6
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ESÍADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE TNFRAESIRUTURA E SERVTçOS púBucos

2,Ç€
Y\

PREFEITURA MTIMCIPAL DE IMPERATRIZ

TJNIDADE: PMI
DATA:241É120t9

A No do Processo

B

C

D

E

Sede - IMPERATRIZ-MA

Modalidade de

COLETIVA DE TRABALHO

no

Data dn da

Local de Execuçâo

F

Data base da l" de

2019t202t\

^G
H

SINDICATO DOS BOMBEIROS CIWS DO ESTADO DO MÂRANHÃO

CUSTOS POR EM PREGADO

GUARDA-YIDAS LÍDER

A Saliirio Base 1em R$)
{).00

B Adicional de periculosidade (em %)
0"00

C Adicional de insalubridadc (em %) ()-00

D Adicional dc hora ertra (cm %)
0-0()

E Inten.alo inrajornada (em %)
0.(x)

F Adicional de assiduidade (em Fll§)
0.0i)

C Oukos (especiÍicar)
0.0(f

Diiria 0.0()
A

B
Dá'na 0.00

C Assistência
Mensal 0"(Í)

de vida cnrSe
Mensal

rr

E Ausílio funeral
Mensal

F Auxilio invalidez
Mensal

G Cesta básica
Mensal

().00

0.0(l

().()0

0.0(1

Vdor(Rl[)
A Uniformes

0.fi)
B Materiais

C Equipamentos
0"()()

0.00

SECRETARIA 0E TNFRAESTRUTURÂ E SERVTçOS pú8trcos
Rua Y, íno - Novâ lmperàtriz - CEp: ó5.907-tg0
lmperàtriz -,âA cNpJ: 06. 1 59.455/OOOí-tó

F.
www.imperatriz. ma. go%br

Vslor(R$)
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ESTADO DO MARANIúO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CPL _ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

,)rGq

CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N9 O352O2O.CPI

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de_ de 2020.

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAT

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 035/2O2O.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/M F sob o ne

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas. que o

Sr. portador do RG pe e do CPF 6e

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação,

tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos

inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

wÂta*.H
{dh* í§* Àffi

\
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ESTADo Do MARANSÁo
PREFEITURA MUNICIPAL DB IMPERATRIZ
cpl, - connrssÃo rERMANENTE DE LICIT,q.ÇÃo

J10
CPL

pneeÃo rrrrRÔrurco Ne 035/2020 - cpL

ANEXO m

(MTNUTA DO CONTRATO)

coNTRAToNe Zo2o__
conrnareçÃo DE EMeRESA ESpEcrAuzADA

nARA pREsrAçÃo oe sERVrços oe nneveruçÃo

DE AcTDENTES E sAtvAMENtos ReuÁttcos,
poR DEMANDA, coM FoRNEctMEnro oe ruÃo

DE oBRA nARA A rxrcuçÃo Dos sERVrços NAS

pRATAS Do cAcAU E Do MEro ruo ruunrcípro DE

lMpERATRtz - MA, DURANTE o peRíooo oe

VERANETO, CORRESPONDENTE A 30 (TR!NTA)

DrAs, coM aruaçÃo aos sÁgaoos, DoMrNGos

E FERrADos, coNFoRME rseeonclçÕes
CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA, qUE

ENTRE STcEIEBRAM o ruunrcípto DE

IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2020, de um lado, o MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ,

CNPJ/MF n.s 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.e 201 - Centro, através do(a)

Secretário(a) Municipal brasileiro(a),

agente político, portador do RG n.e _ SSP/MA e do CPF/Mf n.o doravante

denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

CNPJ/Mr n.e estabelecida na

neste ato, representada pelo, Sr. portador do RG n.e _ e do CPF/MF n.e

doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que

consta no Processo n.e 02.10.00.t3812020 - SINFRA e proposta apresentada, que passam a integrar

este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar,

resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.e 8.666, de 2L de junho

de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

l. Constitui objeto deste contrato a CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIAUZADA PARA

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE PREVENçÃO DE ACIDENTES E SATVAMENTOS AQUÁTICOS, POR

DEMANDA, COM FORNECTMENTO DE MÃO DE OBRA PARA A EXECUçÃO DOS SERVTçOS NAS

PRATAS DO CACAU E DO MEIO NO MUNICíNO OC IMPERATRIZ. MA, DURANTE O PERíODO DE

VERANEIO, CORRESPONDENTE A 30 (TRINTA) D|AS, COM ATUAçÃO nOS SÁBADOS, DOMTNGOS E

FERIADOS, CONFORME ESPECTFTCAçÕES COTSTANTES NO TERMO DE REFERENCTA, com

no processo administrativo n"02.10.00.138/2020 - SINFRA, e em conformidade com o
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ESTADO DO MARANIúO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

o,tr \

Caberá a Contratada o cumprimento das seguintes obrigações:

Recrutar, selecionar e encaminhar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)

horas após a solicitação, os profissionais necessárias à realização dos serviços, aptos ao inicio

imediato das atividades no posto para o qual esta sendo designado, de acordo com o
quantitativo solicitado e com a qualificação mínima definida no Termo de Referencia;

Orientar regularmente os ocupantes dos postos de trabalho acerca da adequada otimização

dos serviços, dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego

de materiais e a racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;

Manter os membros da sua equipe sempre atualizados, por meio da promoção de

treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e

participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e

sempre que a CONTRATANTE entender conveniente.

Deverá viabilizar, no prazo de L5 (quinze) dias, contados do início da prestação dos serviços, o

acesso dos membros da sua equipe, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições

previdenciários foram recolhidas;

Deverá oferecer todos os meios necessárias aos membros da sua equipe para obtenção de

extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização;

Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução

do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos,

indenizações e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Publico;

Responder pelos danos causados a SINFRA e SUMPDEC ou ainda a terceiros, durante a

execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pela SUM PDEC;

Comunicar ao Fiscal do Contrato qualquer anormalidade constatada e prestar os

escla recimentos solicitados;

Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação

exigidas no Termo de Referência e do Edital;

Apresentar, sempre que solicitada pelo Fiscal do Contrato, os comprovantes dos seguintes

fatos: pagamento de salaries e benefícios dos membros da sua equipe; recolhimento dos

encargos sociais; e regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Delegacia Regional do

Trabalho (por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados - CAGED, nos termos da Lei n.s 4.923165) e relatório de frequência

/pontualidade oriundo do relógio de ponto;

Permitir ao Fiscal do Contrato o acesso ao controle diário de frequência e as carteiras

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

Eletrônico ne O3512020-CP[ e seus anexos, que independente de transcrição integram este

instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no

procedimento licitatório realizado na forma da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações.

cúusuu SEGUNDA - DAs oBRTGAçôEs DA coNTRATADA

t.

l!.

ilt.

tv.

V.

vt.

vlt.

vilr.

tx.

x.

xt.

xil.
profissionais dos membros da sua equipe alocados a execução do serviço contratado;

Ort
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Xlll. Fiscalizar regularmente os ocupantes dos postos de trabalho designados para a prestação do

serviço para verificar as condições em que o serviço esta sendo prestado;

XlV. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida pelos membros da sua

equipe quando da execução do serviço objeto contratado;

XV. Refazer os serviços que, a juízo do Fiscal do Contrato, não forem considerados satisfatórios,

sem que caiba qualquer acréscimo nos preços contratado;

XVl. Selecionar e treinar adequadamente os ocupantes dos postos de trabalho alocados a

prestação dos Serviços, observando a comprovação dos atestados de boa conduta e de

idoneidade moral, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas

carteiras de trabalho;

XVll. Manter os membros da sua equipe sob as normas disciplinares da Administração Municipal,

substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)horas após notificação, qualquer deles

considerado inconveniente pelo Fiscal do Contrato;

XVlll. Responder integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

XlX. Fiscalizar regularmente os ocupantes dos postos de trabalho designados para a prestação do

serviço, com o fim de constatar no local a sua efetiva execução e verificar as condições em que

esta sendo prestado;

XX. Comunicar ao Fiscal do Contrato, par escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

XXl. Executar os serviços com o máximo esmero, devendo ser imediatamente refeitos aqueles que

a juízo do Fiscal do Contrato, não forem julgados em condições satisfatórias, sem que caiba

qualquer acréscimo no preço contratado, ainda que em decorrência se tome necessário

ampliar o horário da prestação dos Serviços;

XXll. lndicar um Preposto para gerenciar o Contrato;

XXll!. Nomear 02 (dois)Guarda-Vidas Lider, os quais serão responsáveis pelos Serviços em campo,

com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho

em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos

Serviços. Estes Encarregados terão, entre suas obrigações, a de reportar-se, quando houver

necessidade, a Fiscalização do Contrato e a de tomar as providencias pertinentes para que

sejam corrigidas todas as falhas detectadas na execução do Contrato, além de cuidar da

disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos membros da sua equipe,

manter cantata com a Fiscalização do Contrato sempre que necessário.

XXIV. lmplantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os Serviços de forma

meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto

dos Serviços;

XXV. Manter os membros da sua equipe em Serviços devidamente uniformizados, limpos e com

aparência pessoal adequada, devendo substituir imediatamente todo e qualquer deles

julgados inconvenientes à boa ordem e as normas disciplinares da Administração Municipal;

XXVI. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus

membros da sua equipe, acidentados

meio do seu Encarregado-Geral;

ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, pa
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XXVIl.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual OU municipal, as

normas de segurança da CONTRATADA;

XXVlll. Apresentar ao Fiscal do Contrato, comprovantes de quitação de despesas referente ao mês

anterior par ocasião da liberação de cada parcela/fatura: comprovante de quitação dos

encargos previdenciários e sociais resultantes da execução do contrato, bem coma, cópias

autenticas da folha de pagamento do mês, do comprovante de pagamento dos membros da

equipe que prestaram Serviços na Contratante (recibos, depósitos bancários etc.) e relatório

de frequência/pontualidade, inclusive na hipótese de despedida, voluntaria ou involuntária,

com a demonstração do pagamento das verbas rescisórias e apresentação do Termo de

Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) devidamente homologado pelo Sindicato da

categoria, sob pena de retenção de novas liberações ate o 'cumprimento da presente

obrigação;

XXIX. Realizar com assiduidade e dentro das normas trabalhistas, o pagamento dos salaries dos

ocupantes dos postos de trabalho utilizados nos Serviços contratados, bem coma, recolher no

prazo legal, todos os encargos decorrentes, exibindo sempre que solicitado, as respectivas

comprovações;

XXX. Manter os serviços pactuados, mesmo com atraso de pagamento, pelo período de ate 90

(noventa) dias na forma do inciso XV do art.78 da Lei n' 8.666/93 e alterações;

XXXI. Apresentar ao Fiscal do Contrato cópia do contrato de trabalho dos ocupantes dos pastas de

trabalho afetos a execução do contrato, se aquele for por prazo determinado.

XXXll.Saldar, na época própria, todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

legislação social e trabalhista em vigor, vez que os membros da sua equipe não manterão

nenhum vinculo empregatício com a Administração Municipal;

XXXIll. Providenciar o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas na legislação especifica de

acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vitimas os ocupantes dos

postos de trabalho durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependências

da Administração Municipal;

XXXIV. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou

continência;

XXXV.Assumir todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;

XXXVI. Promover a identificação de todos os funcionários da empresa de acordo com as normas de

segurança orgâ nica da Administração M unicipa l;

XXXVll. O posto de trabalho não pode ficar sem prestador de serviço, caso ocorra à empresa devera
providenciar substituição imediata para não ocasionar problemas na execução dos serviços a

contrata nte;

XXXVlll. Observar outras obrigações previstas no Termo de Referencia ou neste Contrato;
XXXIX. Realize um programa interno de treinamento aos ocupantes dos postos de trabalho,

observadas as normas ambientais vigentes;

xt. Sensibilizar os ocupantes dos postos de trabalho quanta a necessidade de separação dos
resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração publica Municipal,
na fonte geradora, e a sua destinação as associações e cooperativas dos catadores de

L)3

materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, qu
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couber, nos termos da lN/MARE n' 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto n' 5.940, de 25

de outubro de 2006.

Xtl. São expressamente vedadas a Empresa Contratada:

a) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Administração Municipal

durante a vigência do contrato;

b) A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver previa e expressa

autorização da Administração Municipal;

c) A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto do contrato;

d) Possuir em seu quadro de sócio servidor ou dirigente de órgão pertencente à Administração

direta.

XLll. A inadimplência da empresaContratada, com referencia aos encargos estabelecidos

contratualmente, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administração

Municipal, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a empresa Contratada

renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a

Administração Municipal.

XLlll. Declaração de que instalara escritório em IMPERATRIZ/MA, a ser comprovado no prazo

máxima de 15 (quinze) dias uteis contados a partir da vigência do contrato, em cumprimento

ao disposto no incise ll do § 5" do art. 19 da lN SLTI n' 2/2008 e item 9.1.11 do Acórdão TCU n'
t274/20L3 do Plenário. Caso a Contratada já disponha de matriz, filial ou escritório no local

definido devera declarar a instalação/manutenção de no mínimo escritório.

cúusut.a TERcETRA - oBRTGAçÕEs DA coNTRATANTE

l. Efetuar o pagamento na forma da CLÁUSULA QUINTA deste Contrato, após o recebimento

definitivo dos materiais/serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais,

fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de Referencia;

ll. Designar um profissional para, na qualidade de Fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, conforme previsto na CúUSUtA DÉCIMA SEGUNDA deste Contrato;

!ll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

lV. Rejeitar os materiais/serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes do Anexo l- do Termo de Referencia;

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objeto do Termo de Referencia, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessá rias;

Vl. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais/serviços e equipamentos e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

Vll. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade na execução do Contrato
podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas no Termo de Referencia;

Vlll. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação as disposições pertinentes no
Termo de Referencia, implicando em case negative no cancelamento do pagamento dos

n<-

fornecidos ou serviços prestados;
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lX. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações;

X. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos reativos a firmação e

gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato. E

juntado aos autos, com a instrução processual necessária;

Xl. Expedi as Autorizações de Serviços;

Xll. Disponibilizar local adequado para a apresentação dos ocupantes dos postos de trabalho;

Xlll. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;

XlV. Permitir o livre acesso dos ocupantes dos postos de trabalho da CONTRATADA, desde que

estejam devidamente uniformizados para prestação dos serviços;

XV. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo

com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de

Referenda;

XVI. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

XVll. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessárias a Contratada;

XVlll. Notificar previamente a Contratada, quando da aplicação de penalidades;

XlX. Caso necessário, aplicar a Contratada as sanções administrativas previstas na legislação.

cúusurÁ QUARTA -Do pRAzo DA uGÊNctA E ExEcuçÃo oo coNTRATo

l. A contratação dos serviços objeto do Termo de Referênciadar-se-á por meio de

Contrato Admin'strativo, a ser assinado com a empresa CONTRATADA, no prazo de 03
(três) dias úteis a contar da convocação para a sua celebração, dbcriminando cada item de
prestação de Serviços (com base no preços mensal por posto), conforme Minuta de

Contrato a ser fornecida juntamente como Termo de Referência;

It. A vigênciado contrato a ser firmado será por tempo determinado de 1 (mês)mes,

contabilizado a partir da data da assinatura do mesmo, com

execução aos sábados,domingos e feriados.

lll. A CONTRATADA devera, alocar mão-de-obra nos respectivos locais e nos horários a serem
fixados pela CONTRATANTE informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditlvo ou que a
impossibilite de assumir os serviços contratados;

lV. Segundo dispõe o art.30-A, da INSLTI/MP n.s02/2O08, a CONTRATADA não tem direito
subjetivo a prorrogação contratual que objetiva a obtenção de preços e condições mais
vantajosos para a Administração, conforme estabelece o incisoll, do Art.57 da

Lein.e8666/93;

V. A execução dos SERVICOS contratados ocorrera nas PRAIAS do CACAU E do MEIO e
distribuídos conforme descriçãoe Ordem de Serviço emitida pela Contratante;
A Autorização para inicio da prestação dos serviços será emitirJa pelo DepartameVI

Compras,através da Ordem de Serviço a empresa;

_dK1.
ffi
.ffi
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vil Uma vez recebida à autorização mencionada, noi tem anterior, a empresa apresentar aos
profissionais responsáveis pela execução dos serviços, junto ao gestor do Contrato a ser

designado pela SUMPDEC, naforma do artigo 67 da Lei n.s8.666/93, acompanhado de Carta de

Apresentação, contendo os respectivos dados pessoais e informações quanta a habilitação e

qualificação profissiona l.

cúusurA eulNTA - Do pREço E coNuçÕEsDE nAGAMENTo

ll.

O valor global estimado do contrato é de RS....... (................................).

O pagamento a Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentaria,por meio de transferência eletrônica ou ordem bancaria, em ate 3O(trinta)

dias após a aceitação definitiva dos materiais/serviços, com apresentação das notas fiscais

devidamente certificadas pelo Agente Publico competente.

O pagamento devera ser efetuado em PARCETAS PROPORCIONAIS MEDIANTE

PRESTACAO DOS SERVICOS. à medida que forem entregues/executados os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

lV. Para fazer jus ao pagamento, a contratada homologatória devera apresentar junta as

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço-FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-
CNDT), bem como a quitação de lmpostos e taxas que porventura incidam sobre os

serv'ços contratados, inclusive quanto a lmpostos abre Circulação de Mercadoria e
Serviços-ICMS e impostos abre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN.

V. A empresa CONTRATADA fica dispensada da comprovação de quitação exclusivamente na

ocasião da primeira parcela/fatura,dos lmpostos ou taxas decorrentes de lmposto sobre

Circulação de Mercadorias e Serviços-ICMS e lmposto sobre Serviçosde Qualquer
Natureza-lSSQN.

Vl. Para, fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos/serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do

contrato, mediante contabilização e apresentação,ao final de cada entrega ou período não

inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos

forn e ci me ntos/serviços.

Vll. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço/fornecimento cabearão

fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.
Vlll. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa,o

pagamento ficara pendente,ate que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

lX. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junta ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional a CONTRATANTE, nem devera

haver prejuízo da prestação de serviços peIaCONTRATADA.

X. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços

ou atualização monetária.

A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamentox!

1
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atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do

contrato.

A CONTRATAN TE não fica obrigada a adquirir os serviços na totalidade do valor e das

quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com os

serviços efetiva mente efetuados .

A CONTRATANTE, observadosos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar a CONTRATADA,os valores

corresp0ndentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA,

nos termos do contrato.

No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal

de 60/o a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

O valor dos encargos será calculado pelaformula: EM=lxNxVP, onde: EM= Encargos

moratórios devidos; N=Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento; l=índice de compensação financeira= 0,00016438j eVP= Valor da

prestação em atraso.

Os pagamentos quanto à prestação do serviçode acordo com o que ira ser estabelecido

ocorrera mensalmente.

A Administração Municipal efetuara os pagamentos referentes à quitação obrigacional de

adimplemento das parcelas contratuais em conta especifica da Contratada;

A Contratada devera assinar na data da celebração do contrato, todas as autorizações exigidas

no Termo de Referencia, permitindo que a Contratante execute todos os comandos do artigo e

anexo referenciados, sob pena de não se efetivar a contratação e a aplicação das penalidades

cabíveis;

As provisões realizadas pela Contratante paraopagamentodos encargos trabalhistas, em

relação à mão de obra da contratada, serão destacadas do valor mensal do contrato e

depositadas em conta vinculada em instituição bancaria, bloqueada para movimentação e

aberta em nome da empresa;

A movimentação da conta vinculada ocorrera mediante autorização da Contratante,

exclusivamente para o pagamento dessas obrigações;

O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes

provisões:

a) 13e(decimoterceiro)salario;

b) Férias e um terço constitucional de ferias;

c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e encargos:sobre

férias e L3esalario.

Os valores provisionados somente serão liberados para o pagamento das Verbas a que se

refere e mediante as seguintes condições:

a) Parciale anualmente,pelo valor correspondente ao 13e salario,quando devidos;

cúusutA sExrA - coNTA coRRENTE vrNcurADA nARA A eurrAçÃo DE oBRTGAçÕEs

TRABATHISTAS

xt!.

xilt.

xtv.

xv.

xvt.

1il.

tv.

V

vt.
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b) Parcialmente,pelovalor correspondente as férias e ao 1/3 de ferias, quando dos gozos

de férias dos ocupantes dos postos de trabalho vinculados ao contrato;
c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao L3s salario proporcional, férias proporcionais e a

indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da emissão dos

ocupantes dos postos de trabalho vinculado ao contrato;

Vll. Ao final da vigência do contrato,de acordo como pagamento das verbas rescisórias.

Vlll. Para liberação dos recursos da contavinculada, para o pagamento de eventuais

indenizações trabalhistas dos ocupantes dos postos de trabalho ocorridas durante a

vigência do contrato,a Contratada devera apresentar a contratante:

lX. Os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos

prazos de vencimento; e todos os dados necessários para que a Contratante possa viabilizar

os depósitos previstos no inciso V do art.19-Ada INSLTI/MPOGn"02/2OO8, tais como os

dados bancários (banco,agencia,contacorrenteecontavinculada)e os dados pessoais de

seus trabalhadores diretamente vinculados à execução do contrato(nomes,n"doCPF)e

demais dados necessários para essa finalidade.

X. Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento de indenização

trabalhista e a conferenciados cálculos, a Contratante expedira a autorização para

movimentação da conta vinculada e a encaminhara a instituição financeira no prazo máximo

de 15(quinze)dias, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela

empresa;

Xl. A autorização de que trata o subitem anterior devera especificar que a movimentação será

exclusiva para o pagamento das indenizações trabalhistas aos traba lhadores favorec idos;

Xll. A Contratada devera apresentar a Contratante,no prazo máximo de 3(três) dias uteiscontatos

da movimentação, o comprovante das transferências bancarias realizadas para a quitação

das obrigações trabalhistas;

Xlll. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado a CONTRATANTE, no momento do

encerramento do contrato, no aval do sind'rcato da categoria correspondente aos Serviços

contratados, após a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos

serviço contratado;

XlV. Os valores provisionados serão discriminados conforme a tabela a seguir. Os percentuais

apresentados na tabela são obrigatórios,não podendo a Contratada apresentar percentuais

diferentes em suas planilhas de custo e formação de Preços.

\

Reserva mensal para o pagamento de encargos trabalhistas

Percentual incidente sobre a remuneração

Percentual(%)ITEM

13" (décimo terceiro) salário
8,33%(oito vírgula trinta e três por

cento)

Multa sobre FGTS e

contribuição social sobre o
aviso prévio indenizado e

5,OOYo (cinco por cento)

Férias e 1/3 Constitucional Lz,l;O% (doze vírgula dez por cento)

4
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sobre o aviso prévio

trabalhado

Nota: Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

Considerandoasalíq uotasdecontribuiçãode1%,2%ou3%referentesaograuderiscodeacidente

detrabalho,previstasnoart.22,incisolL,daLein"S.2l2de24dejulhodelggl.

cúusurA sÉflMA - DA clAsstFtcAçÃo oRçAMENTÁRIA E EMeENHo

l. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta dos recursos ordinários próprios
da SINFRA, conforme quadro abaixo:

Unidade Orçamentária
06.182.0135.2.558 - Estruturação das Atividades Administrativas

Alusivas ao Projeto Veraneio nas Praias;

Natureza 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

Ficha 727

Fonte de Recurso 001 - Tesouro Municipal.

BSTADO DO MARATUúO
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XV

Su

lncidência do Submódulo 2.2

sobre férias, 1/3 (um terço)

constitucional de férias e

13"(décimo terceiro) salário*

(sete

vírgula

trinta e
nove

por

cento)

7,39o/o

(sete

vírgula

seis

por

cento)

7,6yo

(sete

vírgula

oitenta e

dois por

cento)

7,92o/o

Total

e

cento)

por

(trinta e

vírgula

vinte e

cinco por

cento)

x3,25%

três

CúUSULA oITAVA. cRITÉRIo DE REAJUsTE

25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e

três por cento)

32,82% 33,03%

(trinta

e três

vírgula

zêro

três

por

cento)
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l. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para ajusta remuneração, será efetuada a manutenção

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n

8.666/93 e suas alterações.

CúUSUIA NoNA.Dos AcRÉScIMoS oU SUPRESSÕES

l. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários do objeto até25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do

contrato, observadas as condições definidas no parágrafo Lq. do art. 65 da Lei ne. 8.666 de 2W6t93.

CúUSULA DÉcIMA -DA GARANTIA coNTRATUAL

ESTADO DO MARAM{ÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ll!.

V

vt.

vil.
VIII

)8oO
õPLl

No prazo de ate 0S(cinco)dias uteis, a partir da data da assinaturado CONTRATO e

retiradas da Nota de Empenho,a CONTRATADA devera apresentar garantia

correspondente a 5% (cincoporcento)do valor total do CONTRATO, a fim de assegurar a

sua execução,em uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da divida publica, devendo estes ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e, de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancaria conforme.

Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito devera ser

feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal-CEF, Conforme determina O art.82 do

Decreto n"93.872, de 23 de dezembro de 1986, sendo devolvida atualizada

monetariamente, nos termos do §4"art. 56 da 1ein"8.666/93;

Se a opção de garantia for seguro-garantia ou fiança bancaria devera conter

expressamente clausula de atualização financeira, de imprescritibilidade, de

inalienabilidade e de irrevogabil lJade;

A garantia prestada pela CONTRATADA devera ser valida por mais 03(três)meses,após o

termino da vigência do CONTRATO, mediante a certificação pelo Gestor de que os Serviços

foram realizados a contento e as obrigações contratuais pactuadas foram cumpridas, nos

termos do inciso XIX do art.19 da lN02/2008;

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, empagamento de qualquer

obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reab por desvalorização

da moeda de forma que não mais represente 5% (cincoporcento) do valor total do CONTRATO,

a CONTRATADA se obriga a fazer à respectiva, reposição, no prazo máximo de

72(setentaeduas) horas,a contarda data em quefor notificada pela SINFRA;

A garantia contratual prestada devera cobrir, além das obrigações pactuadas, o pagamento de

multas e obrigações trabalh'stas;

A garantia será atualizada nas mesmas condições do CONTRATO;

, A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretar a a aplicação de

multa de O,O7o/o (setecentésimosporcento) do valor do contrato por dia de atraso,

l.

!V

máxima de 2% (dois porcento);
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lX. O atraso da entrega da garantia, superior a 2S(vinteecinco)dias, autoriza a Administração
a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
clausulas. Conforme dispõe nos incisos I e ll do art.78 da Lein'8.666, de 1993;

X. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida ,o pagamento de:

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das

demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos diretos causados a Contratante ou a Terceiro, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante a Contratada;

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela

Contratada;

X!. Após a execução do contrato será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes

dacontratação, ou a realocação dos ocupantes dos postos de trabalho da Contratada em outra

atividade de prestação de Serviços,sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

X!!. Caso, a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas ate o fim do

segundo mês após o encerramento da vigência contratuala Contratante poderá utilizar o valor

da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores

alocados na execução contratual, conforme arts.1$A e 35 da lnstrução Normativa SLTI/MPOG

n'2, de 2008 e autorização expressa a ser concedida pela Contratada no momento da

assinatura do contrato;

Xlll. Serão consideradas extintasas garantias:

a) Com a devolução da apólice, da carta de fiança ou com autorização para o levantamento

de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia acompanhada de

declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado de que a Contratada cumpriu

todas as cláusulas do contrato.

cúusulA DÉoMA eRTMETRA- Do pRAzo E coNDtçÕes or ExEcuçÃo

A Contratada, além do prazo e condições de execução estabelecidos no item 8 do Termo

de Referencia, devera observar:

a) A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da Ordem de Serviço emitida
pela Contratante, sendo os Serviços em Regime de empreitada por Menor Preço

GIobal, vigorando pelo período de 30 (trinta) dias.

b) A execução do objeto será realizada sob demanda, conforme a necessidade e de acordo

com a conveniência da Administração Municipal, bem como da existência de

disponibilidade orçamentaria, nas quantidades, locais e prazos determinados pela

Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira

responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto:

c) A execução do objeto será gerenciada pela CONTRATADA, que farao acompanhamento

da qualidade e dos prazos dos Serviçosalcançadoscomvistas efetuareventuaisajustes;

d) Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom da execução ou o alcance dos

prazos dos fornecimentos/Serviços estabelecidos devem ser imediatamente

comunicados a CONTRATANTE, que colaborara com a CONTRATADA na busca

solução para o problema;

t.
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!1. O objeto será executado observado o disposto noAnexo I e demais disposições do
Termo de Referencia;

!ll. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/Serviço sem desacordo

com as especificações e condições do Termo de Referencia, do Editale deste Contrato.

cúusuu DÉoMA sEGUNDA - FtscAuzAçÃo Do coNTRATo

l. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recurses necessários, de forma a

assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será exercido por representantes da

Administração, especialmente designados na forma dos artigos 67 e73 da Lei n'8.666/93 e do

art. 6" do Decreto n"2.27L197;

ll. A fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços na forma integral será feita
pelos servidores Elayne Cristina da S. Costa, Secretaria Executiva, Matriculan"50,509-9 e

Josiano Galvão Sitva,Superintendente de Defesa Civil, Matricula n' 50.484-0,especialmente

designados, ou outro(s) representante(s), que anotarão em registro próprio todas as

ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados na forma do Artigo 67, da Lei n"8.666, de 21./06/93.
!ll. As exigências e a atuação da fiscalização pela SINFRA em nada restringem a

responsabilidade, única, integral e exclusiva da empresa no que concerne à execução do

objeto contratado;

lV. Não obstante a empresa seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os

serviços contratados, a SUMPDEC reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa

fisca lização sobre os serviços podendo para isso:

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de ocupante de posto de

trabalho da empresa vencedora que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou
dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área a seu exclusive critério, julgar

inconveniente;

b) Exigir as carteiras profissionais dos ocupantes dos postos de trabalho colocados a serviço da

SUMPDEC para comprovar o registro da funçãoprofissional;

c) Documentar e firmar em registro próprio, juntamente com o preposto da empresa, a

frequência dos ocupantes dos postos de trabalho e as ocorrênciasidas, determinando o que

for necessário à regularização das falhas ou incorreções observadas.

V. O descumprimento total ou parcial das responsabil'rjades assumidas pela Contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejar a aplicação de

sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação v§ente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n'
8.666, de 1993;

VI. A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigira, dentre outras,

as seguintes com provações:

a) A prova de regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o art. 195, §

3"da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
b) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, conforme estabelecido no instru

convocatório;
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c) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior;
d) Fornecimento de vale transporte e auxilio alimentação, CONFORME OBRIGATORIEDADE

DISPOSTA EM Convenção COLETIVA DE TRABALHO; Pagamento do 13s salario;
e) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de ferias, na forma da Lei;

0 Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

g) Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por hi;
h) Comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações

trabalhistas exigidas pela legislação,tais como:a RAIS e a CAGED;

i) Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença

normativa em dissídio coletivo de trabalho. Além do cumprimento das demais obrigações

dispostas na CLT em relação aos ocupantes dos postos de trabalho vinculados ao contrato.
Vll. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de

habilitação pelo contratado devera dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuÍzo das demais

sanções;

Vlll. A Adminbtração poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obr'gações

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não

identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação;

lX. Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela Contratada das

verbas rescisórias ou a comprovação de que os ocupantes dos postos de trabalho serão

realocados em outra atividade de prestação de serviços em que ocorra a interrupção do

contrato de trabalho;

X. Ate que a Contratada comprove o disposto citado acima, a garantia contratual prestada devera

ser retida, podendo ainda ser utilizada para o pagamento direto aos trabpliliadores no caso da

empresa não efetuar os pagamentos em ate 02 (dois) meses do encerramento da vigência

contratual, Conforme previsto no instrumento convocatório e no art. 19-A, inciso lV da

I nstrução Normativa n" 0212008;

Xl. A fiscalização da Administração Municipal adotara ainda os cuidados relacionados no Anexo lV
da lN/SLTI N'03/2009, parte integrante do presente instrumento, independente de

transcrição, cabendo a contratante fornecer todos os subsídios necessários ao cumprimento
desse mister.

CúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA REcIsÃo Do coNTRATo

l. Constituem motivos para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de clausulas contratuais, especificações,projetos ou prazos;
b) O cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações, projetos e

prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado no inicio dos Serviços;
e) A paralisação dos Serviços, sem justa causa e previa comunicação a Administração;
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, aassociação da contratada com

outrem, acessão ou transferência, total ou parcial, bem cisão ou incorpora
admitidas no edital e no Contrato;
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S) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução,anotadas na forma do § 1"do art.67
da Lei 8.666/93;

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada;
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique

a execução do contrato;

l) Razoes de interesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinado a

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
m) A supressão, por parte da Administração, Serviços ou acarretando modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido no § le do art. 65 desta Lei;

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120

(centoevinte) dias, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado

contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas ate que seja normalizada a situação;

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes de obras, Serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou

executados, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou

guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de

suas obrigações ate que seja normalizada a situação;
p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do

serviço, nos prazos contratuais;

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato;

r) Descumprimento do disposto no incise V do art. 27 da Lei 8666/93, sem prejuízo das

sanções penais cabíveis. (incluído pela Lei n" 9.854, de 1999) Paragrafo único. Os casos
de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada par ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no inciso l;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaÉo, desde que

haja conveniência para a Administnção;
c) Judicial,nos termos da legislação;

A rescisão administrativa ou am§ável devera ser precedida de autorização escrita e

f unda mentada da ar.rtoridade competente.

Quando a rescisão ocorrer com base no inciso I dos subitens anteriores, sem que haja culpa da
contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver

il.

ilt.

IV

tendo ainda direito a:
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a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato ate a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.

V. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente por igual tempo.
Vl. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências

contratuais e as previstas em leiou regulamento.

cúUsUtA DÉcIMA QUARTA . SANçÕEs ADMINIsTRATIVAs

l. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato,
deixar de entregar documentação exigida no edital que enseje retardamento de execução

do seu objeto, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, comportar-se de

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla

defesa, ficara impedido de licitar e de contratar com a Administração Publica, pelo prazo de ate

05 (cinco) anos, sem prejuírzo das muJtas previstas em edital e no contrato e das demais

cominações legais, sendo adotado o seguinte critério, como forma de gradação das faltas:

a) Por 1 (um) ano: aquele que se comportar de modo inidôneo ou deixar de entregar
documentação exigida no edital;

b) Por 02 (dois) anos: aquele que não assinar o CONTRATO;

c) Par 03 (três) anos: aquele que não mantiver a proposta;

d) Por 04 (quatro) anos: aquele que fizer declaração falsa, apresentar documentação falsa

ou cometer fraude fiscal; e

e) Por 05 (cinco) anos: aquele que cometer mais de uma das faltas previstas nas "a' a "d".
l!. Além das penalidades previstas acima, a Contratada ficara sujeita a multas na fase de

contratação sobre o valor total anual do CONTRATO, por infração, nos seguintes termos:
a) Compensatória de 5% (cinco por cento) por cada uma das infrações a seguir:

b) Aquele que, se comportar de modo inidôneo; deixar de entregar a documentação exigida

no edital; não assinar o CONTRATOB não mantiver a proposta;

c) Compensatóriade 70%(dez par cento) por cada uma das infrações a seguir:

d) Aquele que fizer declaração falsa; apresentar documentação falsa; ou cometer fraude

fiscal.

lll. Relativas à execução contratual:

a) Advertência ou descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais;
lV. Aquele que, convocado dentro do prazo de vigênciado CONTRATO, apresentar

documentação falsa exigida no edital, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do CONTRATO, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com a Administração Publica,
pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, garantido o direito a ampla defesa, sendo adotado o

seguinte critério, como forma de gradaao das faltas:
a) Por L (um) ano: aquele que se comportar de modo inidôneo ou deixar de entregar

documentação exigida;

b) Por 2 (dois)anos: aquele que ensejar o retardamento da execução doCONTRATO;

c) Por 3 (três) anos: falhar ou fraudar na execução do CONTRATO;
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d) Por4 (quatro) anos: aquele que fizer declaração falsa, apresentar documentação falsa ou

cometer fraude fiscal; e

e) Por 5 (cinco) anos: aquele que cometer mais de uma das faltas previstas nas alíneas

"att a "d".

V. Multas: Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora

de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a

Contratada estará srieita a aplicação das seguintesmuhas:

a) De mora deO,5%o (cinco décimos percentuais)ao dias sobre o valor mensal do contrato,
par, dia de atraso, na execução total ou parcial dos Serviços;

b) Compensatória de 5% (cinco por cento) sabre o valor mensal do contrato, par infração a

qualquer clausula ou condição do contrato não especifica da na alínea 'a', e aplicada em

dobro na sua reincidência, caracterizando inexecução parcial ou total;
c) Compensatória de IO% (dez por cento) sabre o valor total do contrato, no caso de

sua rescisão por ato unilateral da SINFRA, motivado por culpa da Contratada,garantida

defesa previa, independentemente das demais sanções cabíveis; e

d) A(s) multa(s) a que se refere o inciso V não impede(m) que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplirtrue as outras sanções previstas nesta Lei.

Vl. A(s) multa(s), aplicada(s) após regular processo administrativo, será (ao) descontada(s) da

garantia da respectiva contratada .

Vll. Se a(s) multa(s) for(em) de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda

desta, respondera a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso,

cobrada judicialmente.

Vlll. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a

Administração, par prazo não superior a 02 (dais) anos.

lX. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica

enquanto perdurarem os motivos determinantes de pun[ão ou ate que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penaldade, que será concedida

sempre que a contatada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
X. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em Licitação e

impedimento de contratar com a Administração Publica, e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Publica poderão ser aplicadas juntamente

com as de mutta.

Xl. Previamente a aplicação da multa mencionada acima ou de qualquer outra sanção, poderá

a contratada no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data em que for
notificada a respeito.

Xll. Da aplicação das sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93 caberão recurso,
representação ou pedido de reconsideração, nos termos do Art. 109 da Lei 8666/93.

CLAÚSUU DÉOMA QUINTA - DISPOSTçÕES COMPTEMENTARES

!. Para Execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar a quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer
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tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,

compensação vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou

indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele relacionada, o que deve ser

observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

t. Fica eleito o foro da Comarca de lmperatrizlMA, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução

deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três)vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz(MA), _ de de2020.

lt.

CONTRATANTE

Secretário Municipal

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF

"#fr;Ê
d-#fo
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 035/2020-CPt

ANEXO IV

MODETO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V DO ART. 27 DArEr8.65E93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ/MF sob ne

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

Carteira de ldentidade ne e do CPF nq

portador da

DECLARA, para fins do
disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854, de

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

itBrxqe#,lle-
r{h
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ANEXO V

MoDEto DE DEcLARAçÃo oe qÊrucrn E cuMpRrMENTo Dos REeutsrros oe nRaruraçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônicon' 03512020-

CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que cumprimos
plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2020.

Representante Legal da Empresa

I


